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Associação reabre instalações da Sede Nacional e Delegações

Um passo de cada vez
No fim do confinamento e do estado de emergência em que a ADFA encerrou o atendimento presencial, é tempo de, com 
renovada confiança e força de vontade, continuar o trabalho incessante pela causa dos deficientes das Forças Armadas com a 
reabertura das instalações da Sede Nacional e das Delegações. O momento exige cumprimento rigoroso das normas sanitárias 
e de segurança emanadas pelas autoridades e das regras criadas internamente na Associação. Para vencer a pandemia do 
novo Coronavírus há muito trabalho pela frente e o desconfinamento não significa imunidade à doença.
A ADFA é o nosso “porto de abrigo” e com a humildade de aprender com a crise, continuamos mobilizados para os desafios que 
o futuro trará.    Leia tudo nas págs. 8, 9 e 11

ADFA dinâmica marca AGNO para 27 de Junho

Comunicado da MAGN aos associados   pág.  20

Serenidade durante a crise pandémica da COVID-19

Forças Armadas e Serviço Nacional de Saúde merecem      
o nosso reconhecimento   págs. 12 a 15

Faleceu o associado Carlos Costa

Um pioneiro da ADFA que partiu   pág. 10

Protocolo de Cooperação entre IASFA/ADM, HFAR, Laboratório Militar e ADFA

Médicos da Associação podem prescrever produtos de apoio     
a grandes deficientes militares   pág. 20

25 de Abril Sempre 
- 14 de Maio - 46.º Aniversário da ADFA

ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA
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Manuel Ventura Machado Rey 
Agra, associado 14456, natu-
ral e residente da freguesia de 
Vitória do concelho do Porto. 
Serviu em Angola. Faleceu a 
01JAN2020 com 73 anos.

Horácio Joaquim Oliveira Sil-
va, associado 1655, natural 
e residente na freguesia de 
Válega do concelho de Ovar. 
Serviu em Angola. Faleceu a 
01JAN2020 com 80 anos.

Francisco Pereira Brandão, asso-
ciado 2668, natural e residente na 
freguesia de Vila Boa do Bispo do 
concelho de Marco de Canave-
zes. Serviu em Moçambique. Fa-
leceu a 15JAN2020 com 72 anos. 

Júlio Amândio Liberdade Si-
mões, associado 3405, natural 
da freguesia de Miragaia do 
concelho do Porto, residente 
na freguesia de Leça da Palmei-
ra do concelho de Matosinhos. 

Sofreu acidente na Metrópole e não foi mo-
bilizado. Faleceu a 18JAN2020 com 77 anos.

Elísio Correia Moreira, asso-
ciado 16631, natural da fre-
guesia de Cabeça Santa do 
concelho de Penafiel, residen-
te na freguesia e concelho de 
Vila Nova de Gaia. Serviu na 

CCaç 3398 do BCaç 3852 na Guiné. Faleceu 
a 26JAN2020 com 69 anos.

José Ribeiro Sousa Lobo, asso-
ciado 4040, natural da freguesia 
de Ronfe do concelho de Gui-
marães, residente na freguesia 
de Pousada de Saramagos do 
concelho de Vila Nova de Fa-

malicão. Serviu na CCS do BCaç 2886 em 
Angola. Faleceu a 30JAN2020 com 71 anos.

Rui Manuel Guerreiro Ramos, 
associado 14501, natural da 
freguesia de S. Sebastião da 
Pedreira do concelho de Lis-
boa, residente na freguesia de 
Paio Pires do concelho do Sei-

xal. Serviu no Regimento de Infantaria 8, em 
Elvas. Faleceu a 03FEV2020 com 43 anos.

João Lima Lopes, associado 
1541, natural da freguesia de 
Queijada do concelho de Ponte 
de Lima, residente na freguesia 
de Pedrouços do concelho da 
Maia. Serviu em Moçambique. 

Faleceu a 16FEV2020 com 74 anos. 

Joaquim Silva Maia, associado 
2391, natural da freguesia de 
Pondras do concelho de Mon-
talegre, residente na freguesia 
de Gião do concelho de Vila do 
Conde. Serviu em Angola. Fa-

leceu a 21FEV2020 com 76 anos.

Joaquim Mota Pinto, associa-
do 4809, natural e residente 
na freguesia de Fonte Arca-
da do concelho de Penafiel. 
Serviu em Angola. Faleceu a 
25FEV2020 com 75 anos.

Belmiro Cunha Caetano, as-
sociado 6358, natural e resi-
dente na freguesia de Mira-
gaia do concelho do Porto. 
Serviu em Angola. Faleceu a 
27FEV2020 com 78 anos.

Domingos Rosa Luís, asso-
ciado 9544, natural da fre-
guesia e concelho de Pedró-
gão Grande, residente na 
freguesia de Casal de Cambra 
do concelho de Sintra. Serviu 

na CCaç 3306 do BCaç 3833 na Guiné.  
Faleceu a 28FEV2020 com 71 anos.

Agostinho Gomes Pereira Sil-
va, associado 14496, natural 
da freguesia de Boa Ventura 
do concelho de São Vicen-
te, residente na freguesia de 
Santo António do concelho 

do Funchal. Serviu em Angola. Faleceu a 
10MAR2020 com 73 anos.

Miquelina Rosa Jesus Pinhei-
ro, associada 15754, natural 
da freguesia de Massarelos 
do concelho do Porto, re-
sidente na freguesia de Rio 
Tinto do concelho de Gondo-

mar. Era viúva do associado 11939, Luís 
Barbosa Vieira. Faleceu a 19MAR2020 
com 78 anos.

Ângelo Dias Silva Lessa, as-
sociado 12601, natural e re-
sidente na freguesia de Leça 
do Bailio do concelho de 
Matosinhos. Serviu em Mo-
çambique. Faleceu em Mar-
ço de 2020 com 73 anos. 

José Joaquim Barbosa de 
Sousa, associado 5592, natu-
ral da freguesia de Achada do 
concelho de Nordeste, resi-
dente na freguesia de Alma-
ceda do concelho de Castelo 

Branco. Serviu na CArt 1743 na Guiné. 
Faleceu a 07ABR2020 com 75 anos.

Américo Pereira Santos, as-
sociado 12839, natural e re-
sidente na freguesia de Luso 
do concelho de Mealhada. 
Serviu no Pelotão de Ca-
nhões 3022 em Moçambi-

que. Faleceu a 07ABR2020 com 69 anos.

António Alexandre Oliveira 
Baltazar, associado 8050, na-
tural e residente na freguesia 
de Santa Maria do concelho 
da Covilhã. Serviu no Pelo-
tão de Morteiros 2004, na 
Guiné. Faleceu a 15ABR2020 

com 73 anos.

Teodorino Francisco Guer-
reiro, associado 3093, natural 
da freguesia e concelho de Si-
nes, residente na freguesia e 
concelho de Palmela. Serviu 
no BCP 21 em Angola. Fale-

ceu a 01MAI2020 com 72 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Rosa Maria Castro Gomes Barros • Cremilda Mendes Matos Martins • 
Armindo Fernandes Moreira • Geraldino Carlos Oliveira Costa • José 
Emílio Ferreira Moreira

Livros Por José Diniz

A RECOMPENSA DO SOLDADO
Autor: William Faulkner
Edição: Casa das Letras, Alfragide, 
Outubro de 2010, 320pp

Já comecei a ler este livro há uns 
tempos, mas a sua leitura difícil le-
vou-me a pô-lo de lado. Retomei-o 
há dias em tempo de quarentena e 
sem acesso às novidades editoriais. E 
o que me levou a insistir na sua leitu-
ra foi a temática que o título insinua. 
William Faulkner é um dos mais cé-
lebres escritores da primeira metade  
do século XX e foi Prémio Nobel em 
1949. 
A “Recompensa do Soldado” foi o 
seu primeiro romance com primei-
ra edição nos Estados Unidos em 
1929. Conta a história de um piloto 
da Força Aérea Americana que com-
bateu na Primeira Guerra Mundial 
que foi gravemente ferido ficando 
cego e com a cara deformada. Quan-
do o mandam para casa, sem estar 
totalmente recuperado, é repudiado 
tanto pela pátria, que não sabe o que 
fazer dele, quanto pela noiva, que o 
esquecera e sente repugnância pe-
las cicatrizes que ele traz consigo. 
Os seus conterrâneos fazem uma 
autêntica romaria para o visitar, le-
vados pela curiosidade mórbida de 
ver o tenente Donald Mahon, desfi-
gurado e apático, muito diferente do 
jovem Donald quando partira para 
a guerra. “-Aquele maldito diabrete 
do Saunders trouxe o seu bando para 
ver a cicatriz. Temos de acabar com 
isto (…), não podemos deixar que es-
tes malditos indivíduos passem o dia 
a entrar e a sair daqui, para olharem 
para ele”. (pg 153). 
A noiva que ele deixara vivia um dra-
ma terrível sem saber se mantinha o 
compromisso que assumira de man-
ter-se fiel e condenar-se a uma viu-
vez antecipada ou se havia de romper 
a sua promessa, pois não suportava 
a nova condição do namorado. E os 
preconceitos da sociedade da época, 
a começar pela família, também não 
ajudavam na opção a tomar. “- Não 
lhe estou a pedir que insista no noi-
vado. Quero dizer, porque não deixar 
a Cecily, a menina Saunders, visitá-
-lo com a maior frequência possível, 
deixar que ela seja a namorada dele 
até que ele consiga voltar a reconhe-
cê-la e puder esforçar-se por si mes-
mo. Depois haverá tempo suficiente 
para se falar de noivados.” (pg 123). 
A par destes dramas familiares, o au-
tor retrata também a sociedade do 
seu tempo, do sul dos Estados Uni-

dos de onde é natural, ainda a viver 
o rescaldo da Guerra da Secessão e 
da abolição da escravatura. É tam-
bém um crítico da euforia que se vi-
veu, na retaguarda, com a participa-
ção americana no primeiro conflito 
mundial, reflectida, sobretudo, pelo 
apoio moral das mulheres aos solda-
dos que partiam para a frente euro-
peia. O que teve como consequên-
cias uma liberalização desenfreada 
dos costumes e, no final, as mesmas 
mulheres terem sido deixadas para 
trás: umas viúvas, outras usadas e 
enjeitadas.
É o costume no rescaldo de todas as 
guerras, ainda hoje!...

CATÁLOGO DOS AZULEJOS   
– REPORTÓRIO DOS IMPROVISOS 
DE A. ALVES GODINHO
Autor: Jerónimo Nogueira
Edição: Edições Colibri, Lisboa,  
Setembro de 2019, 98pp

Em tempo de quarentena, aconselho 
os nossos leitores a uma leitura le-
vezinha e para dispor bem. Os “azu-
lejos” deste “catálogo” são consti-
tuídos por quadras bem-dispostas 
que fazem lembrar António Aleixo. 
“Na traça dos azulejos fica um canto 
moiro. A escritura das ilusões verda-
deiras na esperança da vida vadia. O 
prazer de dar a partir de nós.” (con-
tracapa).
Cada quadra é antecedida por uma 
palavra que dá o mote. Alguns exem-
plos: 

Amputação
dás-me só o antebraço
nem sequer me dás a mão
teu amor de tão maneta 
amputa o coração.

Galináceo 
ainda levanto a crista 
ainda espeto o bico 
mas sou muito realista 
muito milho já não pico.

Chifrudo
és pior que uma manada
cornos por dar e vender
com tanta testa enfeitada
vais marrar até morrer.

Lonjuras
meus filhos longe de mim
tu longe de mim também
de que serve amar assim
se tão longe tudo tem.
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Editorial
Ninguém fica para trás

No fim de um período de confinamento 
para contenção do surto pandémico 
do novo Coronavírus e do estado de 
emergência que implicou o encerra-
mento do atendimento presencial na 

ADFA, é tempo de, com renovada confiança e força 
de vontade, continuar o trabalho que nunca cessa, 
pela causa dos deficientes das Forças Armadas. É 
verdade que o regresso ao atendimento nas ins-
talações da Sede Nacional e das Delegações está 
condicionado à prudência, exigindo-se o devido 
respeito pelas normas sanitárias e de segurança 
emanadas pela Direcção-Geral de Saúde e pelo 
Governo. O País ainda terá que trabalhar muito 
para atingir a segurança que só uma vacina para a 
doença pode significar.
O Governo acaba de declarar o estado de calami-
dade pública e a ADFA sabe que o desconfinamen-
to não significa imunidade à doença. Por isso a As-
sociação produziu normas internas, apelando aos 
associados para que as cumpram rigorosamente, 
para que continuemos mobilizados para a luta 
contra a pandemia, agora num nível mais mode-
rado de contenção.
As situações de crise fazem emergir o pior e o me-
lhor das sociedades. Nesta pandemia verificámos 
uma tendência para “isolar” as pessoas que já con-
tam 70 anos ou mais, numa vulnerabilidade que 
invoca outros cenários indesejáveis para os mais 
idosos. Para homens e mulheres nesta faixa etá-
ria e para os deficientes militares mais concreta-
mente, que fazem parte do grupo de risco, é duro 
e injusto serem encostados à “vulnerabilidade da 
invalidez”, relegados a esperar que a solução bio-
lógica tudo acabe por resolver. Somos a geração 
que com o seu sangue fez a Guerra Colonial e que, 
tendo sofrido no corpo e na mente as atrocida-
des de um conflito de 14 anos, contribuímos para 

construir Abril, dos escombros de um regime que 
caiu pela força dos Capitães e do Povo que corajo-
samente abriu as portas da Liberdade, do fim da 
guerra e da Democracia. Por sermos a geração da 
reconstrução de Portugal, dos que tombaram feri-
dos mas que se elevaram para além das suas defi-
ciências, sendo “a força justa das vítimas de uma 
guerra injusta”, dizemos que “ninguém fica para 
trás”. O pior que esta pandemia nos trouxe, para 
além da crise económico-financeira que se prevê 
com efeito mais prolongado do que a própria CO-
VID-19, foi o medo de poder não voltar à “norma-
lidade” e de novamente ver esquecidas conquistas 
que só a Revolução dos Cravos permitiu.
Mas a gravidade da situação de pandemia também 
mostrou que os portugueses não se rendem nem 
se acomodam e que, mesmo com mês e meio em 
estado de emergência, a esperança prevalece, com 
todos e para todos.
E como “ninguém fica para trás”, foi nas Forças Ar-
madas e na Instituição Militar, para além do Ser-
viço Nacional de Saúde, que vimos a serenidade 
no combate que leva a vencer batalha por batalha. 
Estruturas como o Laboratório Militar, o Pólo do 
Porto do HFAR e o Hospital Militar de Belém são 
alguns exemplos de que mesmo aqueles serviços 
que muitos previam que fechassem se tornaram 
vitais para garantir o sucesso neste combate à 
doença.
As Forças Armadas e o Serviço Nacional de Saúde 
e os seus efectivos de profissionais e voluntários 
deram-nos a capacidade de resistir e merecem a 
nossa gratidão e reconhecimento. São forças vitais 
da nossa sociedade, um exemplo de ordem e de-
dicação, uma garantia estratégica do Conceito de 
Defesa Nacional em Portugal.
O XXII Governo Constitucional, para além da com-
plexidade da gestão de uma crise tão exigente, 

cuida dos deficientes militares, agilizando a saú-
de militar e assegurando apoio através de meca-
nismos e de pessoas que são os nossos presente e 
futuro. O PADM é o melhor exemplo desse apoio e 
a ADFA orgulha-se de ser entidade parceira nesta 
mais-valia na vida dos deficientes militares.
Os associados da ADFA e os deficientes das Forças 
Armadas fazem parte da Família Militar e é nessa 
Condição, e como militares que sofreram na Guer-
ra Colonial, que sublinham o seu reconhecimento 
a todas as forças vivas que mantêm Portugal numa 
capacidade de prontidão e reacção que muitos 
países elogiam.
No mês do 46.º Aniversário da nossa ADFA, depois 
de celebrar Abril, vamos reabrir o atendimento 
presencial, um passo de cada vez, na festa possível 
que é poder receber os associados na sua Casa, no 
seu “porto de abrigo”, apesar das cautelas que o 
momento impõe.
Estamos mais confiantes, pois o IASFA/ADM pos-
sibilita que os médicos do corpo clínico da As-
sociação possam prescrever produtos de apoio e 
dispositivos médicos aos grandes deficientes mili-
tares. O que a ADFA espera é que o Protocolo entre 
o IASFA, o HFAR, o LMQDP e a ADFA venha a ser 
brevemente aprovado pelo ministro da Defesa Na-
cional, para que, de medida extraordinária, passe 
a ser definitivo, facilitando um acesso mais célere 
e em tempo útil daqueles grandes deficientes mili-
tares à saúde a que têm direito.
Com uma edição de Maio cheia de bons exemplos 
de que Portugal não esquece os cidadãos que aju-
daram a construir e defender a Liberdade antes, 
durante e depois de 25 de Abril de 1974, com o sa-
crifício na Guerra Colonial e mérito ao longo das 
suas vidas, cada vez é mais verdadeiro o lema “nin-
guém fica para trás”.

Episódios
Reflexões Por Nuno Santa Clara

De um jornal nacional extraímos a seguin-
te passagem:
“Ainda não tinha sido confirmado em 
Portugal o primeiro caso de contágio de 
covid-19 e as Forças Armadas já prepa-

ravam e separavam os seus militares para os proteger e 
preservar as capacidades operacionais. Ao longo das úl-
timas semanas, os militares surgiram em várias frentes 
de apoio à sociedade civil. Em lares de idosos, a distri-
buir refeições a sem-abrigo, a transportar material para 
as autoridades de saúde, na produção de equipamentos, 
na inovação científica”.
Desde sempre as Forças Armadas têm feito correr rios 
de tinta, e agora terabytes de informação. Em tempo 
de Paz, toleradas ou mesmo mal-amadas; em tempo 
de guerra, a última salvação; em caso de catástrofe, a 
principal esperança.
A relação dos portugueses com as suas Forças Armadas 
tem as particularidades da sua História, velha de nove 
séculos. Decerto o reflexo de cada época e da socieda-
de em que estavam inseridas, mas uma presença e um 
relacionamento constante.
Uma grande mudança nesse relacionamento, em es-
pecial com o Exército, adveio das Invasões Francesas. 
Até aí, a guerra era uma coisa limitada, recorrente, 
mesmo distante, exceto para as terras de fronteira. 

Com as Invasões Francesas o fenómeno Guerra passou 
a ter uma dimensão nacional e quase total. Os povos 
sentiram diretamente o peso da guerra e as suas con-
sequências, e reagiram em consonância. Além dos 
militares, as populações armaram-se e tomaram parte 
ativa no conflito.
Expulsos os invasores, nada foi como dantes. Os po-
vos tinham-se libertado – e queriam ser reconhecidos 
como cidadãos de pleno direito. Os heróis queriam ser 
lembrados – e achavam-se com direito a ter parte ativa 
na nova ordem social e política. Como sempre aconte-
ce, nem todos se tinham batido pelos mesmos ideais e, 
com a chegada da paz, foram postas a nu as suas dife-
renças. O resultado foram as chamadas Guerras Libe-
rais, que só terminaram oficialmente em 1834.
Seguiram-se tempos conturbados, pontuados por in-
tervenções militares (com o interregno da Regenera-
ção) que haveriam de marcar a sociedade portuguesa 
por mais de um século.
As grandes mudanças políticas (5 de Outubro, 28 de 
Maio, 25 de Abril) foram sempre “de manu militari”. 
Com larga participação popular em 5 de Outubro; pu-
ramente militar em 28 de Maio; com espontânea ade-
são civil em 25 de Abril, mas sempre com base numa 
componente armada. E esta é uma característica das 
sociedades ibéricas, uma vez que a Espanha teve expe-

riências semelhantes.
A nossa geração, a nascida depois do 28 de Maio, habi-
tou-se a ver as Forças Armadas como o sustentáculo do 
Regime e como executoras da política da Guerra Colo-
nial. Esquecendo ou ignorando as resistências internas 
e a íntima ligação dos quadros inferiores com a massa 
dos combatentes, que levou à contestação do sistema. 
O Exército combatente era constituído essencialmen-
te por pessoal conscrito; companhias houve em que o 
único militar profissional era o 1.º Sargento.
Nas Invasões Francesas e nas Guerras Liberais houve 
sempre a consciência de que a Guerra marcava e mu-
dava as pessoas para sempre. Mas, ao contrário do que 
se passava noutras paragens, isso não separou os mi-
litares da restante sociedade, porque era no seio dela 
que as guerras se travavam. As Campanhas de Ocupa-
ção de África, embora travadas longe de casa, tiveram 
um apoio popular alimentado pelas forças políticas da 
época.
Após a I Guerra Mundial não se registaram entre nós 
os movimentos de revanchismo ou saudosismo que 
marcaram outros países, até porque parecia uma guer-
ra distante, travada em França, em Angola ou em Mo-
çambique. E a epidemia da “febre pneumónica” varreu 
para segundo plano as baixas do conflito. Mas fez des-
pontar um novo grupo social: os Antigos Combatentes, 

Por Direção Nacional
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O Zangão, e de certeza os camaradas e seus 
familiares, solidarizam-se com todos os 
compatriotas num agradecimento muito 
sentido, profundo, daqueles que os olhos 
ficam marejados de lágrimas, a todos os 

médicos, enfermeiros, pessoal auxiliar e de limpeza, 
bombeiros, forças armadas e de segurança, que dia-
riamente não poupam esforços em prol de todos os 
que necessitam de cuidados de saúde e, especialmen-
te os cidadãos atingidos por esse temível inimigo invi-
sível ao qual ninguém está imune.
Não podemos esquecer de endereçar palavras de gra-
tidão aos milhares de jovens que se disponibilizam, 
gratuitamente, para fazer compras de mantimentos e 
produtos farmacêuticos a quantos deles necessitam, 
partilham cabazes solidários com bens sob o lema “se 
precisas tiras, se não precisas põe.” 
Também não podemos esquecer o trabalho abne-
gado dos restaurantes e dos que confecionam batas, 
máscaras e mais equipamentos de protecção 
Igualmente o prestigioso Laboratório Militar, que 
sempre ocupou um lugar cimeiro na produção de 
medicamentos de altíssima qualidade tem um lugar 
de destaque, pois neste momento constitui a Reserva 
Nacional Estratégica de todos os medicamentos e de-
sinfectantes e abastece o SNS e farmácias.
A vigilância do material que chega por via aérea, 
transporte para os armazéns e sua distribuição está a 
cargo do Exército.
É impossível “hierarquizar” a gratidão, mais que mereci-
da, a todos os envolvidos neste combate vil e traiçoeiro.
Também uma palavra muito especial aos familiares 
desses profissionais.
Somos uma geração de guerra. Pais, irmãos, namora-
das, esposas e filhos enchiam o Cais da Rocha do Con-
de de Óbidos, acenando num choro de muito sofri-
mento a partida dos seus entes queridos na esperança 
da incerteza do reencontro. (o que tantas e tantas vezes 
não aconteceu. E quantas vezes o militar regressado 
não era mais aquele jovem, cheio de vida e saúde que 
tinha embarcado, com todos os seus membros e agora, 
em vez do seu lar esperava-o um longo e penoso tempo 
de hospitalização).
São esses familiares que solidariamente sofrem o so-
frimento de todas as famílias daqueles que estão en-
volvidos nessa luta traiçoeira, que ninguém sabe (?) 

como começou, como se propaga e como se conse-
guirá eliminá-lo definitivamente.
Não deixa de ser pertinente a seguinte questão. Sendo 
responsabilidade do Estado a rede médico-sanitária, 
devido à pandemia, há um apelo à contribuição dos 
cidadãos para compras diversas para reforço de equi-
pamentos hospitalares. E os cidadãos, solidariamente 
têm respondido positivamente.
Mas, é lógico que esse contributo seja passível de IVA?
É certo que não é significativo para um contributo de 
1,00 euro um acréscimo de 0,23 euros. Mas num con-
tributo mais substancial…
Mas no meio desta pandemia, algumas recomenda-
ções, de quem de direito, aumentam receios e geram 
grandes confusões entre todos. 
Usem luvas, não usem luvas, as luvas protegem, as 
luvas não protegem. Usem máscara não luvas. Usem 
luvas e máscaras.
Foram e continuam a ser divulgadas pelos governan-
tes recomendações com vista à contenção da pande-
mia, tais como afastamento social, confinamento em 
casa, não saia do seu concelho e outras.
E como poderemos classificar aqueles milhares de 
pessoas, bem inconscientes, em extensas filas, apro-
veitando a “folga” da entrada em vigor da proibição 
de circulação para poderem festejar a Páscoa bem 
longe das suas residências?
E das pessoas que em certas localidades não se ini-
biram de levar a cruz pascal para ser beijada pelos 
crentes que a aguardavam, em claro desrespeito pe-
las regras sanitárias impostas, pondo em perigo a sua 
própria saúde e a de quantas pessoas mais?
Numa altura marcada por duas datas tão significati-
vas para todos os portugueses, como festejar uma e 
outra?
Como uma não deve ter cariz público, para manter as 
regras de distanciamento social, como se poderá evi-
tar os ajuntamentos na outra?
Ninguém tem dúvidas que os órgãos governamentais 
não têm culpa desta perigosa moléstia. Mas porque 
é que a DGS proibiu as autarquias de divulgarem da-
dos completos dos mortos, infectados, recuperados, 
em cuidados intensivos dos que contraíram o SARS-
-COV-19?
Tal atitude presta-se a diversas interpretações onde se 
poderão incluir as especulativas e outras pouco lison-

jeiras aumentando mais os receios das populações 
que já são bastantes.
Tem sido noticiado que bandos organizados assaltam 
camiões que transportam material destinado a hospi-
tais, para depois os venderem a preços altamente es-
peculativos. Ultimamente esses transportes têm sido 
escoltados por forças de segurança, reduzindo assim 
esses actos criminosos. Quem comete tal crime que 
castigo lhe deve ser infligido?
Se o Exército está a cumprir com a honra e rigor que 
lhe são peculiares, todo o transporte e armazenamen-
to dos diversos materiais, essenciais sempre, e ainda 
mais nesta fase da nossa vida…
No meio desta terrível e temida circunstância, há 
quem fique muito feliz e enalteça a diminuição da po-
luição, e quem temia pelo futuro porque os recursos 
para o presente ano estavam quase esgotados.
Será que uma vez mais os pobres e inocentes, em 
honra de são cifrão, são sacrificados no altar dos ga-
nanciosos sem escrúpulos?
Antes de finalizar. Como é que empresas que ao longo 
de anos têm tido lucros substanciais, com as reser-
vas estatutárias, legais e outras, num curto espaço de 
tempo se dizem tão necessitadas de “ajuda”?
O Zangão termina com uma mensagem de esperança 
de feitos extraordinários dos nossos avoengos
Os descobridores portugueses dobraram o Cabo das 
Tormentas Também aqueles que lutam contra esse 
vírus assassino vencerão esse Adamastor invisível que 
nos atinge sem dó nem piedade.
Não pode ser omitida a resposta enérgica do primeiro-
-ministro de Portugal ao ministro das finanças da Ho-
landa, País que beneficia dos impostos de, pelo menos, 
19 das 20 empresas portuguesas cotadas no PSI-20.
E se os Países do Sul da Europa revirem a sua política 
fiscal e atraírem essas e outras empresas?
Também deve ter o justo realce a afirmação do actual 
presidente do maior partido da oposição: “a hora não 
é de confronto, é de colaboração”.

Levantai hoje de novo o esplendor de PORTUGAL
do Hino Nacional. Letra de Henrique Lopes Mendon-
ça (1856-1931) e música de Alfredo Keil (1850-1907)
Recomenda-se a leitura e sua situação na época deste 
magnífico e edificante poema.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

Enquanto os rios correrem para o mar, os montes fizerem sombra aos vales 
e as estrelas fulgirem no firmamento, deve durar a recordação do benefício 
recebido na mente do homem reconhecido.
VIRGILIO (-70//-19 A.C.)

que tiveram de lutar contra o esquecimento e a ingrati-
dão, agravados quando, após o 28 de Maio, o Poder foi 
entregue a militares que não tinham estado na frente.
O fim da Guerra Colonial deu origem a sentimentos di-
fusos, convergindo para o apagamento da memória. 
Esquecer, fazer por esquecer, obrigar a esquecer: esta 
trilogia ameaça a escrita da História recente do nos-
so País. A nível psíquico, individual ou coletivo, é um 
processo de “não inscrição”, que tem dois efeitos ne-
fastos: um, a inadaptação dos antigos combatentes, 
que pode causar ou agravar o stress pós traumático; 
outro, a reinvenção dos factos, que leva ao saudosis-
mo, ao revanchismo e a uma perspetiva falseada da 
História.
Deste processo as Forças Armadas não saíram incó-
lumes. Do esquecimento ao menosprezo, da desva-

lorização à negação, tudo contribuiu para denegrir a 
Instituição.
Até que uma situação de emergência as trouxe de novo 
à baila. E os nossos militares, até há pouco considera-
dos um artigo de exportação, bons para exibir além-
-fronteiras, voltaram à linha da frente, no meio do Povo 
de onde, na verdade, nunca tinham saído (mau grado 
as tentativas de segregação).
O que estão a fazer as Forças Armadas nem é novidade: 
é uma das Missões que lhes foram institucionalmente 
atribuídas. Só que elas têm aquele espírito resiliente de 
levar as coisas a sério, e, tal como não se começa a ins-
truir recrutas depois de iniciada a guerra, preparam-se 
para a pandemia antes de ser decretada a emergência.
Militares, Forças de Segurança, Bombeiros e Serviço 
Nacional de Saúde não se enquadram naquele mode-

lo empresarial que se anunciava ser a panaceia uni-
versal dos nossos males. A sua resposta não assentou 
em elaboradas e falíveis teorias de gestão. Não ques-
tionaram horários de trabalho, nem condicionaram a 
prestação de serviço a condições prévias.
Disseram “pronto!”. E agora estão a pagar por isso.
Transcrevem-se, da conhecida carta de Mouzinho de 
Albuquerque ao Príncipe Luís Filipe, instruindo-o so-
bre o que é ser militar, duas passagens:
“Ser soldado é dedicar-se por completo à causa públi-
ca, trabalhar sempre para os outros”. 
“Trabalho gratuito, sempre, porque o vencimento do 
militar, seja pré, soldo ou lista civil, nunca é remune-
ração do serviço, por não haver dinheiro que pague o 
sacrifício da vida”.
Romantismo? 
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Herói sentado

Hoje foi diferente, não passei o dia 
apenas sentado no sofá, passei tam-
bém a noite. 
Que não se tema pela minha sanida-
de mental, eu continuo a acreditar 

que também podemos ser felizes de pé. 
É certo que já dei por mim a tentar fazer um telefo-
nema com o comando da televisão, o que me po-
deria ter provocado um particular embaraço, mas 
felizmente ninguém atendeu.
Mas a verdade é que não dormi muito bem a noi-
te toda, parecia-me que o frigorífico fazia ruídos 
estranhos enquanto a máquina de lavar gemia in-
tensamente. Começo a suspeitar que coisas pouco 
recomendáveis se passam quando tento dormir, 
porém, em tempos de confinamento é aconselhá-
vel não ceder a tomar atitudes muito drásticas.
Por outro lado, é reconfortante saber que as auto-
ridades sanitárias se empenham para que o meu 
contributo para salvar a humanidade passe por 
permanecer sentado no sofá. Por bem menos já 
me pediram muito mais. Não se esqueçam que em 
tempos me pediram para salvar o império e que 
quase morri a cumprir essa ordem. Não consegui 
salvar o império de arma na mão, espero agora sal-
var a humanidade dormindo até ao meio dia! 
Mas se quiserem saber o que é confinamento, ex-
perimentem passar dois anos em Mueda com os 
guerrilheiros da FRELIMO a tentarem acertar-vos 

na cabeça, e comendo estilhaços de carne de fran-
go com cambalhota a todas as refeições. Bem, às 
vezes a massa variava, e davam-nos manga de ca-
pote ou atacadores, mas sempre a acompanhar os 
estilhaços. 
Comparativamente, isto aqui não é uma quarente-
na, é um vício burguês.
Tanto mais, que sabemos que nem toda a gente 
cumpre a quarentena, porque para isso precisa-
riam de ter onde e com quê.
Às vezes chateia-me ouvir chamar guerra a esta 
pandemia. Não desvalorizem esta desgraça por 
favor! Na guerra a gente pega na canhota e corre 
atrás deles, e mesmo que não apanhemos nenhum 
regressamos aliviados. Quando não se pode fazer 
nada, dá-se em doido.
Bem sei que neste momento há muita gente a com-
bater, pondo a vida em risco. Digo-vos aquilo que 
combatentes como eu têm vindo a dizer há anos: 
para os soldados as guerras nunca acabam com 
o último tiro. Na verdade, depois do último tiro é 
que a guerra se torna mais traiçoeira. Quando os 
atuais combatentes julgarem que a guerra acabou, 
verão que quem os obrigou a combater lhes hão de 
querer virar as costas. Vão querer, como sempre, 
enterrar os mortos, condecorar os heróis, e esque-
cê-los a todos o mais depressa possível.
Outros antes de nós, também combateram e tam-
bém foram esquecidos, mas ao menos, a minha 

geração de combatentes largou as armas e come-
çou a mais longa e dura batalha das suas vidas. 
Preparem-se, soldados de hoje, que a indiferença 
do mundo é o mais traiçoeiro inimigo que alguém 
pode ter.
Por alguma insondável perversidade da Divina 
Providência a minha geração foi a escolhida para 
viver como juniores em tempos de guerra, onde os 
pais tinham que enterrar os filhos, e também para 
viver como seniores em tempos de pandemia, para 
que voltem a ser os filhos a enterrar os pais. Parece 
que, haja que desgraça houver, somos sempre nós 
a ir a enterrar.
Entretanto temos que aprender a viver num mun-
do sem beijos nem abraços, e ainda por cima, onde 
o sexo já era perigoso. 
Não antevejo um grande futuro para a nossa espé-
cie, a menos que se descubra uma forma de pro-
criar pelas redes sociais, enquanto não se decide 
pelo confinamento ou pela imunização de grupo, 
já que confiar a solução à Divina Providência não 
me augura nada de bom. 
Bem, vou dormir a sesta para preservar a minha 
sanidade mental residual, e também, claro, para 
contribuir para a salvação da humanidade, até 
porque a máquina de lavar está neste momento 
entretida a centrifugar a roupa. 

mcbastos
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, Santo 
Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de Canaveses, 
Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, Oliveira 
de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, Figueiró 
dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Adelino Lopes
“É muito confortante saber que quando temos 
alguma dúvida ou problema, temos alguém a 
quem ligar, para nos ajudar e esclarecer”.

Adelino Pereira Lopes, de 68 anos, natural do concelho 
de Pombal, cumpriu serviço militar na Guiné, de 1972 
a 1974. Durante esse período, sofreu um acidente com 
um rebentamento de uma mina, do qual resultaram 
várias sequelas físicas e emocionais.
Actualmente sofre de uma doença incapacitante e nos 
últimos três anos tem vindo a sentir um progressivo 
agravamento do seu estado de saúde, com diversas 
intervenções cirúrgicas, o que o torna dependente de 
cuidador, em permanência.
Os apoios ao nível das actividades de vida diária co-
meçaram a ser prestados pela esposa, que passou a ser 
a sua principal cuidadora, apesar das suas limitações 
funcionais associadas à sua idade. Actualmente, tem 
sentido grandes dificuldades em conseguir mobilizar 
os recursos de que o marido necessita, uma vez que já 
tem dificuldades em compreender a informação que 
lhe é transmitida.
Tinha necessidade de apoio adequado para a situação, 
de modo a que lhe fossem assegurados os apoios ne-
cessários, tentar manter Adelino Lopes no seu domi-
cílio, uma vez que era esse o seu desejo, garantindo a 
qualidade de vida possível.
A esposa procurou ajuda, porque se sentiu incapaz de 
mobilizar todos os serviços necessários para Adelino 
Lopes. Foram mobilizadas várias respostas, nomea-
damente fornecimento de produtos de apoio, organi-
zação e gestão da medicação, marcação de consultas 
para avaliação e acompanhamento clínico, acesso a 
apoios sociais existentes na comunidade e também 
disponibilização de apoio psicológico.
A esposa refere que “é muito confortante saber que, 
quando temos alguma dúvida ou problema, temos al-
guém a quem ligar, para nos ajudar e esclarecer”, e que, 
“sem orientação, era impossível saber como resolver 
os problemas”.

História de Vida de João Barbado
“A minha vida ganhou outra qualidade”. 

Natural da Região Autónoma da Madeira, João Nar-
ciso Gonçalves Barbado, de 69 anos, reside com a 
sua esposa e filho. 
Cumpriu o serviço militar em Angola, entre 1972 e 
1974. A 4 de Abril de 1974 foi vítima de uma embos-
cada à sua coluna militar, tendo sofrido sequelas e 
traumatismos graves, geradores de algumas limita-
ções funcionais.
Viveu durante vários anos uma situação física e psi-
cologicamente dolorosa, tendo ficado muito limita-
do ao nível da sua mobilidade, o que o impossibili-
tou de sair de casa.
Em Setembro de 2017, após sinalização ao PADM, 
foi encaminhado para o Hospital das Forças Arma-
das – Pólo de Lisboa, para consultas da especiali-
dade de Ortopedia e Medicina Dentária. Foi nessa 
sequência submetido a uma cirurgia para coloca-
ção de prótese, em hospital convencionado com a 
ADM. 
Conquistou uma certa autonomia que lhe permite 
ser mais funcional, embora tenha ainda algumas li-
mitações. João Barbado sentiu-se apoiado e orien-
tado, referindo que “a minha vida ganhou outra 
qualidade”.
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Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares

PADM já apoiou mil deficientes   
militares

O Plano de Acção para Apoio aos Deficientes 
Militares (PADM) atingiu o número mil nos 
deficientes militares apoiados.
O milésimo deficiente militar a ser apoiado 
é um exemplo paradigmático da interven-

ção do PADM: a viver numa aldeia, actualmente sozi-
nho, sem saber ler nem escrever, sem conseguir realizar 
tarefas básicas da rotina diária, com necessidade de cui-
dados essenciais urgentes.
Sinalizada a situação, os técnicos do PADM, com a ajuda 
de uma vizinha, conseguiram obter mais informações 
e perceber melhor algumas das necessidades deste de-
ficiente militar. Era urgente começar a apoiar este caso, 
pois encontrava-se sozinho, apresentando uma grande 
fragilidade emocional, referindo várias vezes que tinha 
perdido a vontade de viver.
Com recurso à comunidade e em articulação com enti-
dades e instituições locais, nomeadamente, com o apoio 
do presidente da Junta de Freguesia e de uma instituição 
de apoio domiciliário local, passou a ter as refeições no 
seu domicílio, o tratamento de roupa e higiene habita-
cional. Terá ainda quem lhe leve os medicamentos, as 
compras e realize o pagamento de serviços, como a água 
e a luz. Foi também disponibilizado apoio psicológico, 
pois era necessário recuperar a sua estabilidade emocio-
nal e ajudá-lo a encontrar estratégias para melhor saber 
lidar com a situação em que vive actualmente.
Importa realçar a importância destas sinergias e do en-
volvimento comprometido da comunidade e de várias 
entidades para a resolução dos problemas dos deficien-
tes militares e seus cuidadores.
Após a situação emergente de solidão e de isolamento, o 
deficiente militar sente agora que não está sozinho.

SOBRE O PADM
A operacionalização do PADM é coordenada pelo Cen-
tro de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG), no 
quadro de um protocolo para o efeito celebrado com a 
Direcção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, do Mi-
nistério da Defesa Nacional.

O PADM visa a promoção da qualidade de vida, da au-
tonomia e do envelhecimento bem-sucedido dos defi-
cientes militares, prevenindo a precariedade, o isola-
mento e a exclusão.
Está estruturado em torno de três eixos de intervenção, 
apoiando os deficientes militares nas diversas dimen-
sões:
• Disponibilização dos produtos de apoio de que neces-

sitam num contexto de serviço de reabilitação;
• Acompanhamento na resolução dos problemas que 

possam surgir aos utilizadores dos produtos de apoio;
• Sinalização e acompanhamento das situações de ma-

nifesta afectação do estado de saúde.
• Apoio aos deficientes militares afectados pelo Stress 

de Guerra;
• Apoio psicológico em situações em que tal seja per-

tinente e acompanhamento e encaminhamento das 
mesmas para intervenções complementares, quando 
necessário;

• Apoio em situações de afectação na estrutura de apoio 
e funcionamento familiar, ou de precariedade em ter-
mos de condições de vida;

• Apoio a cuidadores, familiares e/ou significativos, 
quando se manifeste pertinente;

• Apoio em situações de reduzida autonomia ou de de-
pendência;

• Mobilização de apoio domiciliário ou de apoio resi-
dencial assistido (lares), quando pertinente e possível, 
acompanhando a prestação desses apoios.

Pode ser mobilizado por contacto directo com o técnico 
da equipa de implementação responsável pela área geo-
gráfica da residência do deficiente militar, por telefone 
ou por correio electrónico. Os contactos estão disponí-
veis em https://www.dgrdn.gov.pt/areas-de-atuacao/
dssmas/padm-smas/apresentacao-padm-smas.html 
ou no website da Direção-Geral de Recursos da Defesa 
Nacional (ver grelha de contactos na página ___ desta 
edição).

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.comRua das Quintas, 74 B 2825-021 CAPARICA - Telf. 212 946 328- email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvagauarda de Segurança e Prevenção
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Bragança

Reabertura dos serviços
A Delegação da ADFA em Bragança informa todos os 
associados que se encontra aberta, a partir do dia 4 de 
Maio, para serviço de atendimento presencial para todos 
aqueles que necessitarem do mesmo.
A Direcção da Delegação apela, no entanto, para que os 
interessados continuem a primar pelo atendimento tele-
fónico ou via correio electrónico e que apenas recorram 
ao atendimento presencial na Sede da Delegação com as 
devidas precauções de segurança. No acesso às instalações 
da Delegação de Bragança devem ser tomadas as medidas 
de higiene recomendadas pela Direcção-Geral da Saúde, 
como por exemplo, o uso obrigatório de máscara ou visei-
ra. Será apenas permitida a entrada de um associado de 
cada vez, bem como será disponibilizado gel desinfectan-
te para as mãos. O atendimento presencial só é possível 
com o cumprimento destas regras básicas. “Prezamos pelo 
bem-estar e saúde de todos os nossos associados, respec-
tivas famílias e colaboradores, sendo dever e responsabili-
dade de todos ter os devidos cuidados sanitários”, salienta 
Domingos Seca, presidente da Direcção da Delegação.

Faro

41 anos da ADFA em Faro
Os associados não esquecem a sua Delegação, apesar 
do confinamento ter levado ao cancelamento do al-
moço-convívio de aniversário

A Delegação de Faro celebra no dia 8 de Abril a data da 
sua fundação. Depois da sua fundação, a ADFA abriu-se 
ao território nacional e no ano de 1979 foi a vez do Algar-
ve. Os associados já conheceram duas instalações da Sede 
da Delegação durante estes 41 anos e a vontade de servir 
os deficientes militares e suas famílias é uma tradição que 
nunca se alterou na Delegação à qual o Município de Faro 
já atribuiu, em sessão solene do Dia da Cidade, em 2014, a 
Medalha de Mérito Municipal – Grau Ouro.
São quase 500 os associados que a ADFA representa na 
Delegação de Faro, prestando-lhes todo o tipo de ser-

viços de apoio administrativo, informações e apoio no 
preenchimento de documentação diversa.
Os concelhos abrangidos na área de influência da Dele-
gação, no distrito de Faro, são 16: Albufeira, Alcoutim, 
Aljezur, Castro Marim, Faro, Lagoa, Lagos, Loulé, Mon-
chique, Olhão, Portimão, São Brás de Alportel, Silves, 
Tavira, Vila do Bispo, Vila Real de Santo António.
A Delegação de Faro chegou a marcar o seu almoço de 
aniversário para o dia 4 de Abril, mas a pandemia da 
COVID-19 estendeu a Portugal os seus nefastos efeitos 
e, perante a declaração do estado de emergência, can-
celou o evento e aconselhou os associados a ficarem em 
casa, para sua protecção.
“A ADFA somos nós, e unidos somos mais fortes” tem 
sido o lema com que nos últimos anos a Delegação de 
Faro assina o seu já tradicional almoço-convívio de ani-
versário, contando com a presença amiga do presiden-
te da Câmara Municipal, Rogério Bacalhau, bem como 
outros convidados, associados, familiares e amigos, en-
tre os quais o ELO se orgulha de estar.
Como neste ano as limitações sanitárias obrigaram ao 
confinamento, num combate contra a COVID-19 para 
o qual todos os associados se mobilizaram, o ELO não 
deixa passar esta importante data associativa em bran-
co e envia uma saudação especial aos associados, fami-
liares e amigos da ADFA em Faro e por todo o Algarve, 
felicitando todos os dirigentes e colaboradores da Dele-
gação por mais um ano ao serviço dos associados.
Parabéns à Delegação de Faro! O lema é verdadeiro e 
dá-nos confiança: “unidos somos mais fortes”!

Coimbra

Celebração adiada
A Delegação de Coimbra informa os associados de que 
a Direção da Delegação decidiu adiar o convívio de ce-
lebração do seu 46.º Aniversário, que estava agendado 
para o próximo dia 21 de Junho, tendo em conta a si-
tuação atual do país. Em ocasião oportuna a Delegação 
divulgará mais informações sobre o aniversário.

Funcionamento da Delegação
Em virtude de estar instalada no sexo andar de um edi-
fício, com condições específicas de acesso, a Delegação 
de Coimbra terá normas de contingência de acordo 
com o deliberado pelos Órgãos Sociais da Delegação.

Informações poderão ser prestadas através dos contac-
tos da Delegação: secretaria.coimbra@adfa.org.pt ou 
pelo número 917 770 241.

Viseu

Pandemia de COVID-19
De um momento para o outro acordámos e démos 
conta que o mundo já não é o mesmo com a praga do 
vírus, o novo Coronavírus/COVID-19, que surgiu na 
China e que se espalhou por todo o lado, atingindo a 
todos sem exceção, ricos e pobres, pois ninguém está 
imune de contrair esta terrível doença.
Numa luta sem fronteiras, ricos e pobres, com mais 
ou menos poder económico, este vírus veio mostrar 
e transmitir à humanidade que no nascer e no morrer 
todos somos iguais, pois viemos do nada e sem nada 
partimos. Assim está a acontecer por todo o mundo, 
incluindo em Portugal.
Há quem diga que Portugal tomou as medidas certas 
e foi na hora certa, há quem diga que não, que foram 
tomadas tarde demais e que por isso se deixou ultra-
passar pelo vírus e que as medidas podiam e deviam 
muito bem ser outras e logo em Janeiro de 2020, quan-
do a responsável da Direção-Geral de Saúde afirmou 
que o COVID-19 poderia não chegar a Portugal. Era 
nessa hora que o Governo português devia tomar as 
medidas necessárias de mandar fechar as fronteiras 
por terra, mar e ar e fazer com que todos que entras-
sem em solo português fossem testados e, se estives-
sem afectados, eram enviados para tratamento.
Com tantas mortes pelo mundo e em Portugal, apela-
-se para que se proteja as pessoas em todos os centros 
de saúde, hospitais e clínicas, para que se lhes dê to-
das as condições e que não nada falte, hoje ou ama-
nhã, a todos os médicos e técnicos de saúde. 

Abertura dos Serviços
Esta Delegação e o seu Núcleo têm feito tudo para que 
nada falte à família deficiente militar das Forças Ar-
madas neste momento conturbado que vivemos.
A partir do início do mês de Maio, no dia 4, os serviços 
da Delegação de Viseu continuam ao dispôr e abertos 
com alguns condicionalismos, para continuar a servir 
dignamente a todos.

Lisboa
 

Reabertura dos Serviços
Depois do período de confinamento imposto pelo estado 
de emergência decretado para contenção do surto pandé-
mico da COVID-19, a Delegação de Lisboa vai reabrir os 
seus serviços, a partir do dia 12 de Maio, de acordo com 
procedimentos sanitários e de segurança especificamente 
criados para o progressivo retorno à normalidade.
Numa primeira fase, o horário laboral será das 9h00 às 
12h30, com atendimento presencial na Delegação, e das 
14h00 às 17h30, em regime de teletrabalho. O horário de 
atendimento presencial aos associados e a outros utentes 
salvaguarda situações excepcionais, antecipadamente 
tratadas caso a caso. A informação com a indicação dos 
horários de atendimento presencial e com os contactos 
dos serviços está afixada no portão de entrada na ADFA. 
O atendimento telefónico e por correio eletrónico decorre 
ao longo de todo o período laboral.
O acesso ao edifício da Sede é efectuado apenas pela porta 
principal do edifício, no piso 0.
Nos espaços de atendimento ao público haverá barreiras 
sanitárias em acrílico, concebidas especificamente para 

esta situação. Os funcionários envergam luvas e têm à 
disposição álcool gel desinfetante e são responsáveis pela 
desinfecção dos meios que usam após cada atendimento, 
sendo obrigatória a utilização de máscaras ou viseiras e, 
se necessário, outro material de proteção individual, tais 
como luvas.
O atendimento será efectuado por apenas um trabalhador 
que recebe uma só pessoa para ser atendida, salvaguar-
dando a distância mínima recomendada pela Direção-
-Geral de Saúde (1,5 m a 2 m). Nestas funções é praticada 
a rotatividade laboral dos trabalhadores de pelo menos 
14 dias. As pessoas que aguardem para ser atendidas têm 
à sua disposição os espaços de “sala de espera”, no átrio 
principal do piso 0 (para quem vai ser atendido pela Se-
cretaria) e no átrio do bilhar, no piso -1 (para quem vai ser 
atendido na Clínica). Estes espaços permitem aos associa-
dos e utentes estarem separados pela distância mínima de 
segurança (1,5 m a 2 m).
A Delegação assegura que seja efectuada uma limpeza 
rigorosa e frequente nos puxadores das portas, interrup-
tores, corrimãos, secretárias, WC e outros, sendo afixada 
nos WC informação sobre os procedimentos de higieni-

zação pessoal. O acesso aos sanitários/WC tem que ser 
feito apenas por uma pessoa de cada vez. Os WC dos 
pisos são para utilização dos trabalhadores e dirigentes 
dos respectivos pisos e associados que ali são atendidos 
nos mesmos, não sendo permitida o acesso aos pisos 
que não sejam o do interesse para tratar a situação de 
cada um. A Delegação deliberou que os trabalhadores 
com filhos menores, até aos 12 anos, se mantenham em 
teletrabalho, podendo deslocar-se à ADFA pontualmen-
te, sempre em articulação com o Serviço de Pessoal e Pa-
trimónio.
As entradas são controladas pelo Serviço de Portaria, que 
deve comunicar e articular com o trabalhador ou volun-
tário responsável pela triagem, que terá lugar no espaço 
de controlo, no átrio da entrada do piso 0. Neste ponto os 
procedimentos são os seguintes:
- Desinfeção das mãos com álcool gel;
- Verificação da temperatura;
-  Questões sobre: se tem sintomas como febre ou tosse; 

se esteve em contacto com alguém com o COVID-19; se 
esteve internado; se viajou para fora de Portugal ou den-
tro do País.
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Porto
 

Caso se constate alguma situação suspeita, o associado 
ou o utente deverá ser reencaminhado de imediato para a 
sala de isolamento (sala n.º 23), no piso 0, onde deve per-
manecer até à chegada do INEM.
Se não houver nada a relatar, terá lugar o reencaminha-
mento para o atendimento da Secretaria, da Direcção da 
Delegação, da Clínica ou dos Serviços da Sede Nacional.
À entrada solicita-se o preenchimento de dados no mapa 
de controlo de entradas para a eventualidade de ser ne-
cessário contactar e informar as pessoas, no caso de surgir 
uma situação de infecção por COVID-19, procedimento 
que vigorará apenas enquanto durar a situação sanitária 
provocada pela pandemia. Os mapas de controlo serão 
destruídos ao fim de três semanas.
Sem o cumprimento destas normas não será possível o 
atendimento presencial nos serviços da ADFA.
Secretaria/Serviço de Apoio ao Associado - O atendimen-
to deve ser controlado, permitindo a presença de apenas 
uma pessoa, mantendo-se a entrada pela porta n.º 28. 
Contactar e agendar previamente sempre que possível.
O serviço de verificação e acompanhamento do protocolo 
da Clínica da ADFA com o IASFA mantém-se no mesmo 

local de trabalho, devendo o acesso à sala passar a ser feito 
pela porta n.º 26 da Secretaria, que se encontra fisicamen-
te separada da porta principal do serviço.
Secretariado da Delegação de Lisboa - Neste serviço o 
acesso efectua-se pela porta n.º 29.
O motorista da Direcção da Delegação, no período em 
que permanecer na Sede, mantém-se na sala da Tesoura-
ria da Delegação, com acesso pela porta n.º 27.
Serviço de Ação Social/PADM - A Delegação deliberou a 
suspensão de todas as actividades culturais e de lazer. Os 
interessados devem efectuar marcação.
Serviço de Psicologia/PADM - Sugere-se a utilização dos 
meios individuais de proteção. Os interessados devem 
efectuar marcação.
Serviços Clínicos - As valências de Medicina Geral e Fa-
miliar, de Urologia e de Fisiatria retomam as consultas 
presenciais na primeira quinzena de Maio, com excepção 
dos clínicos de Psiquiatria que manterão, por mais algum 
tempo, as consultas à distância, salvo excepções.
A especialidade de Estomatologia mantém-se encerrada 
até orientações expressas da Direcção do Colégio de Es-
pecialidade de Estomatologia da Ordem dos Médicos e 

da Direcção da Associação dos Médicos Estomatologistas 
Portugueses.
Os tratamentos de Fisioterapia serão retomados na se-
gunda quinzena de Maio, de acordo com as orientações 
do médico fisiatra, Dr. Barros Silva.
As aulas de Ginástica (Re)Adaptada ficam suspensas até 
nova ordem.
A parte administrativa dos Serviços Clínicos estará prote-
gida por uma barreira sanitária em acrílico, que protege, 
em todo o cumprimento, a funcionária de serviço no bal-
cão de atendimento. Neste espaço só pode permanecer 
uma pessoa, para além da funcionária. As pessoas que 
aguardam consulta ou tratamento ficam no espaço criado 
para o efeito (espaço do bilhar), no qual devem permane-
cer até serem chamadas para a consulta, quando o utente 
anterior sair.
O agendamento de consultas deve ser efectuado com al-
gum espaçamento temporal, de forma a evitar o aglome-
rado de associados ou utentes.
A administrativa do serviço trabalhará num sistema mis-
to: no período da manhã no posto de trabalho e à tarde 
em regime de teletrabalho.

Reabertura da Delegação do Porto
A realidade da situação pandémica existente no Norte 
do País, com um elevado número de vítimas de infecção 
por Covid-19, implica a adopção de medidas específicas 
e ajustadas, ao nível da prevenção e da mitigação da pan-
demia.
Terminado o estado de emergência, tomando em linha de 
conta as orientações da Direcção Nacional e no sentido 
de proteger a Família ADFA, a Delegação do Porto estabe-
leceu um plano de reabertura específico, que contempla 
um conjunto de medidas, em conformidade com as reco-
mendações da Direcção-Geral de Saúde e da Autoridade 
para as Condições do Trabalho.
1. Retoma do funcionamento
a)  A Delegação reinicia, progressiva e gradualmente, a sua 

actividade no dia 4 de Maio, sustentada no conjunto de 
medidas deste Plano, que será a todo o tempo ajusta-
do em conformidade com as orientações da Direcção-
-Geral de Saúde;

b)  Os trabalhadores e colaboradores devem precaver-se 
relativamente à existência de algum sintoma associado 
à COVID-19, não devendo regressar ao seu local de tra-
balho sem antes confirmar que não existe risco para si 
nem para os outros;

c)   A reabertura da Delegação será faseada, iniciando-se 
com o atendimento não presencial (portões encerra-
dos) e, posteriormente, com o atendimento presencial 
aos vários públicos-alvo;

d)   Os horários dos serviços serão definidos em função das 
necessidades e tomando em linha de conta as orienta-
ções da Autoridade para as Condições do Trabalho;

e)   No interior das instalações, é obrigatório o cumprimen-
to dos seguintes procedimentos:
- Uso de máscara protectora/viseira;
-  Lavagem/desinfecção das mãos à entrada e sempre 

que se manuseie equipamentos partilhados;
-  Distanciamento físico de, no mínimo, dois metros, in-

cluindo nos intervalos, pausas e nos espaços comuns.
2. Acesso às instalações
a)  Instalação à entrada da Delegação de um posto de tria-

gem e identificação para acesso aos serviços;
b)  O estacionamento de viaturas será delimitado no inte-

rior, em função das necessidades;
c)  À entrada serão adoptados os seguintes procedimentos:

-  Desinfecção das mãos com solução antisséptica de 
base alcoólica;

- Medição da temperatura;
-  Verificação do uso de material de protecção (másca-

ra/viseira e luvas);
-  Preenchimento de dados no mapa de controlo de en-

tradas para eventualidade de ser necessário contactar 

e informar as pessoas, no caso de surgir uma situa-
ção de infecção por COVID-19. (O preenchimento do 
mapa de controlo vigorará apenas enquanto durar a 
situação sanitária, sendo destruído ao fim de três se-
manas).

3. Serviços Associativos
a)  A reabertura presencial aos associados e utentes far-se-

-á quando reunidas as condições de segurança, aten-
dendo à realidade específica da região Norte, sendo a 
respectiva data definida pela Direcção da Delegação e 
divulgada junto dos mesmos;

b)  Enquanto não se verificar a abertura presencial, estes 
serviços continuarão a assegurar o apoio e assistência 
aos associados, utilizando os meios da Delegação dis-
poníveis. Previamente deverão contactar o serviço de 
atendimento via telefone ou e-mail, o qual indicará os 
procedimentos a adoptar;

c)  O atendimento fica restringido a apenas uma pessoa de 
cada vez, excepto em situações justificadas;

d)  No final de cada atendimento, o trabalhador/colabora-
dor dos serviços tomará a seu cargo a desinfecção dos 
espaços/equipamentos manuseados.

4. Serviço de Refeições e Cafetaria/Bar
a)  A abertura destes serviços, numa primeira fase, destina-

-se aos elementos que se encontrem em funções na De-
legação;

b)  A abertura do serviço de Refeições fica dependente das 
condições sanitárias e da adopção das recomendações 
elaboradas pelo Serviço de Nutrição, no que respeita ao 
seguinte:
-  Distanciamento entre pessoas durante as refeições;
-  Higienização da sala de refeições, incluindo mesas e 

cadeiras, antes e depois de cada refeição/turno;
-  Renovação do ar na sala de refeições (idealmente en-

tre seis e 12 vezes por dia);
- Adequação dos utensílios/material;
- Distribuição das refeições;
- Preparação e confeção das refeições;

c)  O serviço de Cafetaria/Bar manter-se-á encerrado, sen-
do a sua reabertura definida posteriormente, em fun-
ção das condições sanitárias decorrentes da evolução 
pandémica.

5. Departamento de Apoio Integrado
a)  Os serviços que constituem o Departamento de Apoio 

Integrado continuarão a assegurar o acompanhamento 
dos seus utentes, utilizando os meios disponíveis;

b)  A remarcação de consultas da RNA e IASFA/ADM far-
-se-á logo que estejam criadas as condições sanitárias 
para o efeito, mantendo-se o devido acompanhamento 
em regime de teleconsulta;

c)  A reabertura do Centro de Actividades Ocupacionais 
fica dependente das orientações definidas pela Coorde-

nação Técnica do Centro Distrital de Segurança Social 
do Porto;

d)  Logo que esteja definida a data de recomeço presencial 
das actividades do CAO, será estipulado um plano de 
cumprimento de medidas protectoras e preventivas;

e)  No final de cada intervenção/consulta, o trabalhador/
colaborador do DAI tomará a seu cargo a desinfecção 
dos espaços/equipamentos manuseados.

6. Higienização e Limpeza
a)  A higienização das instalações é reforçada, assegurando 

uma limpeza mais rigorosa e frequente, especialmen-
te nos espaços e material de manuseamento comum, 
como puxadores de portas, interruptores, corrimãos, 
secretárias, WC, respeitando as medidas recomenda-
das pelos Serviços de Saúde;

b)  Não obstante a execução deste serviço, cada trabalha-
dor/colaborador é responsável pela higienização dos 
espaços/equipamentos a seu cargo, bem como a reno-
vação do ar (idealmente entre seis a 12 vezes por dia), 
com vista a um contributo conjunto de medidas pro-
tectoras e preventivas para todos.

 
a)  A abertura à comunidade será definida pela Direcção 

da Delegação, em função das condições sanitárias de-
correntes da evolução pandémica;

b)  As pessoas que mantêm um vínculo relacional, em fun-
ção da sua ligação à Delegação, por motivos de apoio 
ou frequência regular dos seus serviços, estão autoriza-
das a aceder aos serviços, desde que cumpram todas as 
regras preventivas previstas neste plano.

Os associados/utentes têm responsabilidades partilhadas 
na prevenção e mitigação da pandemia da COVID-19 nas 
instalações da Delegação.

Serviços garantidos
Atendimento aos Associados - Telefone 228 347 200, 
Telemóvel 912 567 812, Email – secretaria.porto@adfa.
org.pt. 
Serviço de Apoio Jurídico - Email – gabjuri.porto@adfa.
org.pt.
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social - Estão 
suspensas as consultas de Psicologia, Psiquiatria, Clínica 
Geral e Nutrição até novas indicações. Estão asseguradas 
as receitas médicas, podendo ser solicitadas pelos conta-
tos: Telemóvel 912 567 546 e Email –  secretariado.dai@
adfa.org.pt. 
Centro de Actividades Ocupacionais - Até novas orienta-
ções por parte da Segurança Social, está encerrado.
Serviço de Refeições/Cafetaria – Bar - Encerrado até no-
vas orientações.
Direcção - Email – info.porto@adfa.org.pt.
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Este é o meu contributo para o livro da ADFA.
Sou Carlos Augusto Guardado da Costa, nasci na 
freguesia de Samuel, concelho de Soure, distrito de 
Coimbra. Os meus pais eram pessoas modestas, [num 
lar] onde uma sardinha era dividida por dois, [pois] 
por ser tempo da segunda guerra mundial tudo era 
racionado. Eu era um rapaz como tantos outros, brin-
calhão, alegre e trabalhador.
Estudei de noite até à quarta classe e era tanta a mi-
nha vontade de vencer na vida que pedi ao meu pai se 
podia continuar a estudar. Mas por serem pobres e ser 
tudo longe, não o pude fazer, com o tempo para fui à 
inspeção, fiquei apurado, assentei praça no RI 7, em 
Leiria, em 1959, cumpri o serviço militar obrigatório 
e passei à disponibilidade e, ao querer vencer na vida, 
meti os papéis para a polícia e caminhos-de-ferro.
Entretanto começa a guerra em Angola e sou mobili-
zado; foi muito difícil para mim, pensei sair do País, 
mas os meus pais aconselharam-me a não o fazer e lá 
fui para Angola, em Junho de 1961. Como o meu ba-
talhão era composto por homens dos anos de 1958, 59 
e 60, ficámos algum tempo em Luanda, mas começou 
a haver problemas entre os comandantes de batalhão 
e aí vamos nós para o mato e, naquele dia fatídico de 
17 de Outubro de 1962, uma mina anticarro explode, 
matando sete camaradas e ferindo outros sete. O mais 
grave fui eu que, ao ser projectado pelo ar, sofri uma 

fratura na coluna que me deixou paraplégico. Fui 
transportado de urgência para Luanda e é nesta altu-
ra que tudo muda na minha vida: aquele rapaz brin-
calhão, dançarino e que dava uns pontapés na bola, 
fica sem andar, sou colocado numa cama de tábuas 
e aí começa o tempo que eu tentei esquecer durante 
muito tempo, por ser tanto o sofrimento. Sete dias de-
pois venho para o Hospital da Estrela [Hospital Mi-
litar Principal - Lisboa] e sou colocado no Serviço de 
Ortopedia, onde fui muito mal tratado a nível médico 
e de enfermagem. O médico só falou comigo uma vez 
e estive mais de um ano sem tomar banho, mas dentro 
de tanto sofrimento também há pessoas boas, a quem 
eu chamo “anjos vivos”. Recordo aqui a D. Mariazi-
nha, mulher de um general cujo nome não me recordo 
que, ao ver-me naquele estado, se prontificou a tomar 
conta de mim, pediu ao Dr. Biscaia que me aceitasse 
na sua enfermaria, pondo à minha disposição uma 
cama especial, pois eu já estava com 36 escaras. Tinha 
também um enfermeiro para tratar de mim.
Mas esta senhora entretanto vai para o Ultramar e 
entrega-me à D. Isabel da Costa, que continuou e um 
dia disse-me: “vou pedir para ires para a Parede”. Ex-
plicou-me que era um serviço de reabilitação que eu 
desconhecia. Dias depois, apareceu o fisiatra que ao 
ver-me, disse: “este homem não pode ir, porque tem 
muitos ferimentos e eu não tenho enfermeiros sufi-

cientes”, mas ela não parou, pediu ao marido, que, por 
sua vez, pediu a alguém do poder e, dias depois, fui 
para a Parede.
Aí a vida era outra, passei a ser tratado como um ser 
humano, como as minhas pernas tinham ficado di-
reitas por falta de mobilização, as terapeutas come-
çam a fazer mobilização e poucos dias depois eu já 
vestia calças e ia para a cadeira de rodas 20 minutos 
por dia, por não haver cadeiras de rodas para todos.
Os “milagres” foram acontecendo, recordo aquele dia 
que o médico me disse: “Costa, hoje vais almoçar à 
mesa com os teus colegas”. Isto, para mim que pensa-
va não mais sair da cama! Foi um dia de lágrimas de 
alegria, de calçar sapatos, entre outras coisas.
Era um novo mundo e é aí que recomeça uma nova 
vida para mim, as perguntas constantes quase todas 
sem resposta, numa constante procura por novos ca-
minhos, vivendo num País como o nosso e com um 
povo como nós, tudo era muito complicado, pois es-
tava tudo por fazer, e, em 1964, começo uma luta pela 
integração dos deficientes através do trabalho. Fui 
juntando alguns amigos, poucos mas bons, médicos, 
terapeutas, pessoas ligadas ao poder, sim, porque ao 
tornar-me um lutador começo a ser admirado por 
muitas pessoas e contestado por outras, ao ponto de ter 
a PIDE atrás de mim, seguindo os meus passos. Recordo 
que um dia, isto no verão, nós íamos ver as garotas na 
praia e o governador civil, ao ver as cadeiras de rodas, 
telefonou para o Hospital de Santana a dizer que não 
nos queria ver na rua, por ser uma zona turística.
O fisiatra recebeu o recado transmitido pela freira 
que, por sua vez, no-lo transmite e eu, como estava em 
luta e o médico já sabia do que eu era capaz, disse-lhe, 
“doutor, amanhã vamos todos para a marginal”. Tele-
fonei para a freira a dizer o que eu pensava fazer e a 
resposta foi: “Carlos, tem todo o nosso apoio e vou pôr 
ao vosso dispor os nossos porteiros e algumas empre-
gadas com bebidas e bolos”. No outro dia estávamos 
todos juntos da marginal, o governador civil volta a 
passar e volta a telefonar para a freira, que lhe diz ter 
transmitido o recado e que o melhor era ele vir falar 
connosco, o que nunca aconteceu e nós continuámos.
Fizemos entretanto um jornaleco cujo título era “A 
LUTA”, no qual falávamos das nossas necessidades e 
ansiedades que foi tendo algum eco na região e a nos-
sa luta pela integração continuava até que, depois de 
vencer tantas barreiras chegaram ao ponto de me ques-
tionar: “O que queres mais? Tens cama, mesa e roupa 
lavada!”. A minha resposta era: “Eu quero mostrar à so-
ciedade que o mundo está a mudar e eu vou fazer tudo 
para que ele mude, aconteça o que acontecer”.
O tempo foi passando e mais tarde era montada a pri-
meira tipografia adaptada a deficientes de cadeiras 
de rodas, à qual demos o nome de “Tipografia-Escola 
do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa”. Quero 
destacar aqui, entre outras pessoas que me apoiaram 
em tudo, a D. Maria Amélia Pitta e Cunha, assim como 
alguns dos meus camaradas que me davam apoio. 
Assim se foi fazendo obra e lembro-me de que quan-
do queríamos ir ao cinema a Lisboa, para entrar no 
comboio tínhamos que pedir a duas pessoas para nos 
colocar lá dentro. Entretanto fez-se um baixo assinado 
a pedir à CP que procedesse às alterações da linha de 
Cascais que ainda vigoram hoje, dando acesso a todo o 
tipo de deficiência.
Em 1971 foi inaugurado o novo Lar Militar, na Av. 
Rainha D. Amélia, no Lumiar, para onde fui residir e 
trabalhar na Tipografia, aí já ampliada com várias 
máquinas, de forma a poder concorrer no mercado de 
Artes Gráficas. Em cada cliente tinha um amigo, pois o 
meu lema era “bem servir e fazer amigos”.
Entretanto casei-me e esse dia faz parte da história do 
meu século XX.
Em 1974 aconteceu o 25 de Abril e, tempos depois, fize-
mos a nossa luta, na qual participei activamente, na 
portagem de Sacavém, em Belém, e à frente do carro 
de combate do Jaime Neves, nesse dia memorável, em 
que ficou quase tudo resolvido. Foi formada a nossa 
Associação, que é hoje um baluarte da nossa história.
Como deficiente que sou, tenho orgulho por fazer par-
te desse punhado de homens que não pararam a luta.

Um pioneiro da ADFA que partiu

O associado n.º 3822, Carlos Augusto Guardado da Costa, faleceu aos 81 anos. O ELO publica a versão integral 
do seu depoimento para o livro “Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Rutura”, pois trata-se de um 
associado que, mesmo antes da Revolução de Abril e da fundação da ADFA, já se manifestava pelos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas.
O associado Carlos Costa dedicou à ADFA o seu testemunho na primeira que pessoa, assinado em São Domingos 
de Rana, na sua residência, em 9 de Janeiro de 2014. Na memória dos com ele se cruzaram fica a força de um 
sorriso de quem nunca desiste e que, apesar das dificuldades do agravamento da deficiência de guerra, fez 
da sua vida um exemplo de dedicação à Associação e de empenhado mérito na luta em prol da integração dos 
cidadãos deficientes.

Até sempre, Carlos Costa!
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A ADFA vai reabrir o atendimento presen-
cial nos serviços da Sede Nacional e das 
Delegações a partir do dia 12 de Maio. 
Findo o período de estado de emergên-
cia, a Associação criou directrizes que 

respeitam as orientações do Governo da República, 
com a retoma dos serviços públicos a 4 de Maio e 
nomeadamente do primeiro-ministro, que afirmou 
que “o primeiro passo é dar confiança aos portu-
gueses para saírem de casa, tornando abundante no 
mercado, nas próximas duas semanas, os meios de 
protecção individual que subjectivamente cada um 
considera essenciais e que as autoridades de saúde 
têm recomendado”, designadamente, máscaras de 
protecção comunitária e gel alcoolizado.
Uma das condições para o regresso gradual dos ser-
viços será “ter normas de higienização nos locais de 
trabalho”, sugerindo que “quem puder deve manter-
-se em teletrabalho, embora com maior liberdade de 
circulação”.
Face à necessidade dos serviços da ADFA retoma-
rem a sua normalidade e tendo em consideração 
que a situação de ameaça da COVID-19 poder-se-á 
prolongar por tempo ainda indeterminado, criou-se 
um conjunto de procedimentos, a implementar no 
espaço físico da Sede Nacional, designadamente nos 
serviços afetos à Direção Nacional e Delegação de 
Lisboa, aconselhando todas as Delegações a adap-
tarem o seu funcionamento às melhores condições 
sanitárias e de segurança possíveis.

REABERTURA DOS SERVIÇOS
A Sede Nacional e a Delegação de Lisboa vão reabrir 
os seus serviços, a partir do dia 12 de Maio e, numa 
primeira fase, o horário laboral será das 9h00 às 
12h30, com atendimento presencial na Delegação, 
e das 14h00 às 17h30, em regime de teletrabalho. O 
horário de atendimento presencial aos associados e 
a outros utentes salvaguarda situações excepcionais, 
antecipadamente tratadas caso a caso. A informação 
com a indicação dos horários de atendimento pre-
sencial e com os contactos dos serviços está afixada 
no portão de entrada na ADFA. O atendimento tele-
fónico e por correio electrónico decorre ao longo de 
todo o período laboral.
O acesso ao edifício da Sede é efectuado apenas pela 
porta principal do edifício, no piso 0. Nos espaços de 

atendimento ao público haverá barreiras sanitárias 
em acrílico, concebidas especificamente para esta 
situação. Os funcionários envergam luvas e têm à 
disposição álcool gel desinfectante e são responsá-
veis pela desinfecção dos meios que usam após cada 
atendimento, sendo obrigatória a utilização de más-
caras ou viseiras e, se necessário, outro material de 
protecção individual, tais como luvas.
O atendimento será efectuado por apenas um traba-
lhador que recebe uma só pessoa de cada vez, sal-
vaguardando a distância mínima recomendada pela 
Direção-Geral de Saúde (1,5 m a 2 m). Nestas fun-
ções é praticada a rotatividade laboral dos trabalha-
dores de pelo menos 14 dias.
As pessoas que aguardem para ser atendidas têm à 
sua disposição os espaços de “Sala de Espera”, no 
átrio principal do piso 0 (para quem vai ser atendi-
do pela Secretaria ou pelos Serviços Nacionais) e no 
átrio do bilhar, no piso -1 (para quem vai ser atendido 
na Clínica). Estes espaços permitem aos associados e 
utentes estarem separados pela distância mínima de 
segurança (1,5 m a 2 m). A chamada para atendimen-
to será feita por meio de intercomunicadores.
Está assegurada a limpeza rigorosa e frequente nos 
puxadores das portas, interruptores, corrimãos, se-
cretárias, WC e outros, sendo afixada nos WC infor-
mação sobre os procedimentos de higienização pes-
soal. O acesso aos WC tem que ser feito apenas por 
uma pessoa de cada vez, nas instalações sanitárias 
dos pisos em que estiveram a ser atendidos.
Não é permitida a circulação entre pisos, a menos 
que estritamente necessária e acompanhada de um 
funcionário ou colaborador.
Os trabalhadores com filhos menores, até aos 12 
anos, vão manter-se em teletrabalho, podendo des-
locar-se à ADFA pontualmente, sempre em articula-
ção com o Serviço de Pessoal e Património.
As entradas são controladas pelo Serviço de Portaria, 
que deve comunicar e articular com o trabalhador ou 
voluntário responsável pela triagem, que terá lugar 
no espaço de controlo, no átrio da entrada do piso 0. 
Neste ponto os procedimentos são os seguintes:
- Desinfeção das mãos com álcool gel;
- Verificação da temperatura;
- Questões sobre: se tem sintomas como febre ou 
tosse; se esteve em contacto com alguém com o CO-
VID-19; se esteve internado; se viajou para fora de 
Portugal ou dentro do País.

Caso se constate alguma situação suspeita, o asso-
ciado ou o utente deverá ser reencaminhado de ime-
diato para a sala de isolamento (sala n.º 23), no piso 
0, onde deve permanecer até à chegada do INEM.
Se não houver nada a relatar, terá lugar o reencami-
nhamento para o atendimento da Secretaria, da Di-
recção da Delegação, da Clínica ou dos Serviços da 
Sede Nacional.
À entrada solicita-se o preenchimento de dados no 
mapa de controlo de entradas para a eventualidade 
de ser necessário contactar e informar as pessoas, no 
caso de surgir uma situação de infecção por COVID-19, 
procedimento que vigorará apenas enquanto durar a 
situação sanitária provocada pela pandemia. Os mapas 
de controlo serão destruídos ao fim de três semanas.
Sem o cumprimento destas normas não será possí-
vel o atendimento presencial nos serviços da ADFA.

NA SEDE NACIONAL
Para o funcionamento dos serviços da Sede Nacional 
foram preparadas as seguintes medidas:
Gabinete dos Órgãos Sociais e GOS-DI - A funcionar 
em sistema de rotatividade (14 dias) das colaborado-
ras (em teletrabalho e em trabalho no espaço físico 
da ADFA).
Jornal ELO - Preferencialmente em teletrabalho.
Serviço de Apoio Jurídico - A trabalhar num sistema 
misto de trabalho presencial e teletrabalho, gerido 
em função das necessidades do serviço e dos agen-
damentos com os associados.
Serviços Administrativos, Informática e Património 
- A trabalhar num sistema misto de trabalho presen-
cial e teletrabalho, gerido em função das necessida-
des do serviço.
Contabilidade/Tesouraria - A trabalhar num siste-
ma misto de trabalho presencial e teletrabalho, ge-
rido em função das necessidades do serviço, estando 
sempre presente pelo menos um elemento do Ser-
viço.
Bar/Restaurante - Os serviços do restaurante ficam 
temporariamente fechados, abrindo apenas o Bar 
para uso interno. As funcionárias usam viseira ou 
máscara de proteção e luvas, aplicam a rotatividade 
de trabalho com intervalos de 14 dias e a organiza-
ção das mesas no espaço do Bar observa a distância 
mínima de segurança (1,5 m a 2 m) e é limitado o nú-
mero de utentes esse espaço.
ADFACar - A trabalhar num sistema misto de traba-
lho presencial e teletrabalho, gerido em função das 
necessidades do serviço e dos agendamentos com os 
associados.
Motorista - No período em que permanecer no Edi-
fício da Sede Nacional deve manter-se na sala n.º 2 
(piso 1) ou na sala n.º 21 (piso 0).
Portaria - O serviço de Portaria mantém os acessos 
fechados, controlando as entradas em articulação 
com o trabalhador encarregue da triagem, no espaço 
de controlo no átrio de entrada do piso 0. Neste ser-
viço sugere-se a rotatividade (14 dias) entre os cola-
boradores.

NAS DELEGAÇÕES
Às Delegações foi sugerido que adaptem o funcio-
namento dos seus serviços às diretrizes da Direcção 
Nacional e da Direcção-Geral de Saúde, de forma a 
protegerem os associados e os trabalhadores.
A Delegação de Coimbra, dadas as circunstâncias 
de estar instalada no sexto andar de um prédio, com 
condições específicas de acesso, terá normas de con-
tingência de acordo com o deliberado pelos Órgãos 
Sociais da Delegação.
As Delegações de Bragança, Lisboa, Porto e Viseu as-
sumem os planos de reabertura que estão publica-
dos na página 8 desta edição.
As medidas que se apresentam para a reabertura gra-
dual dos serviços da ADFA em todo o território na-
cional serão reajustadas em função da evolução da 
situação sanitária do País, seguindo as orientações 
do Governo/Direção-Geral de Saúde e da Autoridade 
para as Condições do Trabalho.

Associação reabre instalações da Sede Nacional e Delegações

Um passo de cada vez
No fim do confinamento e do estado de emergência em que a ADFA encerrou o atendimento 
presencial, é tempo de, com renovada confiança e força de vontade, continuar o trabalho in-
cessante pela causa dos deficientes das Forças Armadas com a reabertura das instalações da 
Sede Nacional e das Delegações, no cumprimento rigoroso das normas sanitárias e de segurança 
criadas internamente na Associação. O desconfinamento não significa imunidade à doença.
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Com o fim do estado de emergência

Governo decreta situação de calamidade pública

O estado de emergência 
que vigorou até 2 de Maio 
deu lugar à declaração, 
por parte do Governo, da 
situação de calamidade 

pública, um nível abaixo no que res-
peita às medidas de contenção da CO-
VID-19. As normas são para cumprir, 
para que todos possam estar protegi-
dos nesta fase de desconfinamento 
gradual que foi apresentada pelo Go-
verno.
Depois de reunir no Infarmed, em Lis-
boa, para a quinta sessão de apresen-
tação sobre a “Situação epidemiológi-
ca da COVID-19 em Portugal”, em que 
participaram o Presidente da Repúbli-
ca, o primeiro-ministro e os líderes dos 
partidos com assento parlamentar, 
bem como os parceiros sociais, entre 
outras entidades, foi decidido abrir 
mais o País, desconfinando a própria 
economia e o funcionamento das em-
presas.
A situação de calamidade pública é re-
gulada pela Lei de Bases da Protecção 
Civil e pela Lei de Bases da Saúde, uma 
vez que as autoridades do Serviço na-
cional de Saúde têm legitimidade legal 
para ordenar “a suspensão de ativida-
de ou o encerramento dos serviços, 
estabelecimentos e locais referidos 
[...] quando funcionem em condições 
de grave risco para a saúde pública”, 
para “desencadear, de acordo com a 
Constituição e a lei, o internamento 
ou a prestação compulsiva de cuida-
dos de saúde a indivíduos em situa-
ção de prejudicarem a saúde pública”, 
para “exercer a vigilância sanitária das 
fronteiras” e para “proceder à requi-
sição de serviços, estabelecimentos 
e profissionais de saúde em casos de 
epidemias graves e outras situações 
semelhantes”. O Governo pode “re-
quisitar, pelo tempo absolutamente 
indispensável, os profissionais e esta-
belecimentos de saúde em actividade 
privada”, se tal for necessário.
Como é o caso da pandemia do novo 
Coronavírus, o País está confrontado 
com uma situação de “catástrofe”, por 
definição legal “o acidente grave ou a 
série de acidentes graves suscetíveis de 
provocarem elevados prejuízos mate-
riais e, eventualmente, vítimas, afetan-
do intensamente as condições de vida e 
o tecido socio-económico em áreas ou 
na totalidade do território nacional”.

Ao decretar “calamidade pública”, o 
Estado reconhece “a necessidade de 
adoptar medidas de carácter excep-
cional destinadas a prevenir, reagir 
ou repor a normalidade das condições 
de vida nas áreas atingidas pelos seus 
efeitos”.
Se o estado de emergência resulta de 
um decreto do Presidente da Repúbli-
ca, com parecer favorável do Governo 
e depois aprovado no Parlamento, a 
declaração da situação de calamidade 
pública é da competência do Governo, 
através de resolução do Conselho de 
Ministros. Não carece nem de aprova-
ção parlamentar nem de promulgação 
presidencial. O Parlamento e o Chefe 
do Estado só intervêm depois, apro-
vando e promulgando diplomas sobre 
a nova situação.
O estado de calamidade pública não 
permite a suspensão do direito à gre-
ve, nem a proibição das missas nem as 
medidas de confinamento obrigatório 
de doentes.
No estado de calamidade pública é ac-
tivado o Plano Nacional de Emergên-
cia de Protecção Civil (PNEC), cujo di-
rector é o primeiro-ministro, que pode 
ser substituído, em faltas ou impedi-
mentos, pelo ministro da Administra-
ção Interna.
Como refere a resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 33-A/2020, de 30 
de Abril, que pode ser consultada na 
íntegra em https://data.dre.pt/eli/
resolconsmin/33-A/2020/04/30/p/
dre, a situação de calamidade, no 
âmbito da pandemia da doença CO-
VID-19, estará em vigor em todo o ter-
ritório nacional até às 23h59 do dia 17 
de Maio, “sem prejuízo de prorroga-
ção ou modificação na medida em que 
a evolução da situação epidemiológica 
o justificar”. Cabe ao Governo decidir 
para esse efeito.
A Lei de Bases da Protecção Civil 
prevê,por ordem crescente de gravi-
dade, o estado de alerta, o estado de 
contingência e o estado de calamidade 
pública, em que Portugal se encontra 
actualemente.
A situação de calamidade pública pode 
implicar limites sobretudo ao direito 
de liberdade de circulação e ao direito 
à propriedade privada, mantendo-se 
a possibilidade do recurso a “limites 
ou condicionamentos à circulação ou 
permanência de pessoas, outros se-

res vivos ou veículos, nomeadamente 
através da sujeição a controlos colecti-
vos para evitar a propagação de surtos 
epidémicos” e da fixação de “cercas 
sanitárias e de segurança”. Também 
permite “a racionalização da utiliza-
ção dos serviços públicos de transpor-
tes, comunicações e abastecimento de 
água e energia, bem como do consu-
mo de bens de primeira necessidade”.
Na lei vigente está disposto que “a de-
claração da situação de calamidade é 
condição suficiente para legitimar o 
livre acesso dos agentes de protecção 
civil à propriedade privada, na área 

abrangida, bem como a utilização de 
recursos naturais ou energéticos pri-
vados, na medida do estritamente ne-
cessário para a realização das acções 
destinadas a repôr a normalidade das 
condições de vida”.
Deixam de estar suspensos direitos 
como o direito à resistência ou direito 
à greve, assim como outras limitações 
aos direitos dos trabalhadores.
O estado de calamidade poderá man-
ter-se enquanto se mantiver o que lhe 
deu origem, mas o primeiro-ministro 
já assegurou que a situação continuará 
a ser avaliada a cada 15 dias.

Estado de Emergência Situação de Calamidade

Quem Declara Presidente da República Governo ou Municípios, em casos de menor abrangência geográfica

Motivos e âmbito
Casos de calamidade pública ou que afrontem 
a segurança nacional

Casos de acidente grave ou mesmo catástrofe que exijam a adoção 
de medidas excecionais para repor a normalidade

Principais Restrições
Suspensão parcial do exercício de direitos, 
liberdades e garantias Todas as que estão devidamente especificadas na Lei de Bases da Proteção Civil

Operações no terreno As Forças Armadas ficam em prontidão As forças de proteção civil lideram as operações.

Enquadramento legal Lei n.º 44/86 Lei n.º 27 de 2006 da Lei de Bases da Proteção Civil

Prazo legal de revogação 15 dias Não tem. Embora possa coincidir com os 15 das do estado de emergência
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Serenidade durante a crise pandémica da COVID-19

Forças Armadas e Serviço Nacional de Saúde  
merecem o nosso reconhecimento

Como “ninguém fica para 
trás”, foi nas Forças Arma-
das e na Instituição Militar, 
para além do Serviço Nacio-
nal de Saúde, que Portugal 

sentiu a “serenidade em combate” que 
leva a vencer cada batalha. Estrutu-
ras como o Laboratório Militar, o Pólo 
do Porto do HFAR e o antigo Hospital 
Militar de Belém são alguns exemplos 
de estruturas que muitos previam que 
fechassem mas que se tornaram vitais 
para garantir o sucesso face à doença.
As Forças Armadas e o Serviço Nacio-
nal de Saúde e os seus efectivos de pro-
fissionais e voluntários merecem grati-
dão e reconhecimento, pois são forças 
vitais da sociedade portuguesa, um 
exemplo de ordem e dedicação, uma 
garantia estratégica do Conceito de 
Defesa Nacional em Portugal. Como 
referiu o ministro da Defesa Nacional, 
João Gomes Cravinho, em audição 
na Comissão de Defesa Nacional da 
Assembleia da República, no dia 7 de 
Abril, “a resposta a esta crise é liderada 
pelas estruturas de saúde pública e de 
protecção civil, e as Forças Armadas 
estão plenamente mobilizadas para 
dar um contributo único e insubstituí-
vel para um combate que é de toda a 
sociedade portuguesa”.

FORÇAS ARMADAS NO TERRENO
No ponto de situação feito pela Direc-
ção-Geral de Política de Defesa Nacio-
nal, em 21 de Abril último, foi referi-
do que todo o Dispositivo da Defesa 
Nacional e das Forças Armadas está 
activo, de acordo com o Plano de Con-
tingência COVID-19 do MDN e os di-
versos Planos e Directivas do EMGFA, 
que estabelecem as principais orienta-
ções, para proteger o funcionamento 
e a segurança do efectivo e para cor-
responder às solicitações das institui-
ções nacionais, incluindo o Ministério 
da Saúde e a Autoridade Nacional de 
Emergência e Proteção Civil.
Foi criado um Grupo de Trabalho para 
operacionalizar os conceitos de Reserva 
de Disponibilidade e Reserva de Recru-
tamento, para “criar um modelo inte-
grado de gestão de informação que sus-
tente todas as acções associadas a estes 
conceitos, nos termos definidos e regu-
lamentados na Lei do Serviço Militar”.
Em termos de capacidade operacional, 
o Estado-Maior da Força de Reacção 
Imediata foi activado, com duas com-
panhias (Força de Fuzileiros e Compa-
nhia de Manobra do Exército). Estão 
em “prontidão imediata” o Módulo 
Nuclear Biológico Químico e Radioló-
gico (NBQR) e a Componente de Ope-
rações Especiais. A Defesa Biológica 
Química e Radiológica concretizou a 
descontaminação do Centro de Saúde 
de Melgaço e da Unidade de Cuidados 
Continuados da Santa Casa da Miseri-
córdia da Torre de Moncorvo.

APOIO ÀS POPULAÇÕES E AUTORIDADES CIVIS
As Forças Armadas prestam também 
apoio às populações e autoridades 
civis. No Hospital das Forças Arma-
das (HFAR) foi instalado o módulo de 
Apoio Militar de Emergência do Agru-
pamento Sanitário no Pólo de Lisboa 
(32 camas de internamento, 15 venti-
ladores) e com implementação do sis-
tema de colheitas rápidas para testes à 
COVID-19. No Pólo do Porto realizam-
-se sessões de hemodiálise a 16 doen-
tes do Hospital de Braga e foram aco-
lhidos 57 idosos de três lares de Vila 
Real, Famalicão e Albergaria-a-Velha, 
seis idosos com COVID positivo do 
Hospital Pedro Hispano, de Matosi-
nhos. O Hospital Militar de Belém foi 
reabilitado com a capacidade para 150 
camas, como o ELO noticiou na última 
edição. Foram criadas Linhas de Apoio 
das Forças Armadas e do HFAR, dis-
poníveis para a Família Militar, MDN, 
SIRP, PSP, GNR, PJ e SEF, bem como 
foram instalados serviços de triagem 
e internamento no HFAR e uma linha 
médica de atendimento pediátrico.
No apoio ao SNS e ANEPC, foram dis-
ponibilizadas cerca de 5.000 camas e 
70 tendas, em apoio a 128 entidades de 
97 municípios (entre outros, hospitais, 
centros de saúde, lares, câmaras mu-
nicipais e agentes de proteção civil), 
com distribuição e armazenamento de 
material, em apoio ao SNS, dando res-
posta às solicitações da ANEPC.

Os Centros de Acolhimento foram 
montados pelas Forças Armadas em 
11 unidades militares no continente e 
ilhas, disponibilizados ao SNS por todo 
o País: em Braga, Vila Real, Leiria, Ota, 
Alfeite, Vendas Novas, Tavira, Funchal 
e Ponta Delgada. São 1.147 as camas 
já disponíveis para cuidados de saú-
de não diferenciados, até ao máximo 
de 2.300 camas, em articulação com o 
SNS, e 300 camas para apoio aos pro-
fissionais de saúde. O Centro de Acolhi-
mento da Base Aérea da OTA recebeu 
138 migrantes infectados. No quadro 
da intervenção psicológica houve a dis-
ponibilização das equipas do Módulo 
de Intervenção Psicológica do Exército, 
“que já desenvolveram acções da sua 
competência junto de grupos de pes-
soas afectadas”.
A Unidade Militar Laboratorial de De-
fesa Biológica e Química, após cer-
tificação técnica, passou a realizar 
testes completos de confirmação da 
COVID-19 (50 por dia). O Laboratório 
Militar garante a produção diária de gel 
desinfetante (2.700 litros), a produção 
de medicamentos a pedido do SNS, 
o apoio no armazenamento, gestão e 
distribuição da reserva estratégica do 
medicamento e dispositivos médicos 
do SNS.
São 7.800 voluntários e reservistas com 
diferentes valências, para apoiar o SNS 
e as Forças Armadas. Há voluntários já 
a colaborar com o HFAR nos pólos de 
Lisboa e Porto e com o IASFA. As Forças 

Armadas, em apoio à Direcção-Geral de 
Reinserção e Serviços Prisionais, dispo-
nibilizaram postos médicos avançados 
(tendas e camas) ao Hospital Prisional, 
em Caxias, ao Estabelecimento Prisio-
nal de Custóias e ao Estabelecimento 
Prisional de Ponta Delgada.
No apoio aos sem-abrigo, realizou-se 
a distribuição de 1.200 refeições (al-
moço e jantar) em Lisboa, o apoio no 
equipamento dos Centros de Acolhi-
mento de sem-abrigo no Funchal e em 
Tavira e a distribuição de máscaras aos 
sem-abrigo de Lisboa.

RESERVA ESTRATÉGICA NACIONAL
Para transporte de material foi ativa-
do o Centro Logístico Conjunto. Foi 
efectuado o transporte aéreo de cerca 
de oito toneladas de material médico 
entre o continente e ilhas, o trans-
porte de 15 toneladas de EPI entre o 
Aeroporto de Lisboa e o Laboratório 
Militar (Reserva Estratégica de Medi-
camentos do Ministério da Saúde).
O Centro de Informação Geo-espa-
cial, apoia na georreferenciação e ges-
tão integrada dos 99 estabelecimen-
tos de saúde à responsabilidade da 
Administração Central do SNS. Neste 
enorme esforço nacional das Forças 
Armadas no combate à COVID-19, 
estão integradas outras instituições. 
O Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas (IASFA), que avalia perma-
nentemente o plano de contingência 
interno “COVID19”. Por ter na sua 
estrutura um total de 429 residentes 
idosos o IASFA é apoiado por voluntá-
rios disponibilizados pelo EMGFA. A 
Liga dos Combatentes, na continuada 
mobilização dos Núcleos, 85 no to-
tal, dos quais 50 com acções concre-
tas sustentadas e 35 com acções em 
curso muito significativas, junto dos 
combatentes. A Cruz Vermelha Por-
tuguesa, com 12 ambulâncias dedi-
cadas exclusivamente ao transporte 
de pessoas suspeitas de infecção, 140 
voluntários e capacitação de mais de 
700 técnicos de saúde e técnicos de 
emergência pré-hospitalar.
As Forças Armadas, em colaboração 
com a IdD, CITEVE (Centro Tecno-
lógico Têxtil e Vestuário), criaram 
“sinergias para o desenvolvimento 
de máscaras não-hospitalares e não-
-filtrantes, que funcionam como 
barreira física, laváveis e reutilizá-
veis para emprego fora de ambientes 
contaminados; desenvolvimento de 
fatos integrais e sobre botas imper-
meáveis, reutilizáveis, para utilização 
em ambientes contaminados”. Con-
tribuíram ainda para a identificação 
de tecidos ou materiais com capaci-
dade filtrante que possam ser utili-
zados para a produção de máscaras 
tipo FFP2, em conjunto também com 
alguns empresários e investigadores, 
entre outras colaborações nesta área.
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Secretária de Estado visita Centro do HM Belém

A secretária de Estado de Recursos Humanos 
e Antigos Combatentes, Catarina Sarmen-
to Castro, e o chefe do Estado-Maior do 
Exército, general José Nunes da Fonseca, 
visitaram o Centro de Apoio Militar CO-

VID-19 (CAM COVID-19), no dia 21 de Abril, nas an-
tigas instalações do Hospital Militar de Belém, agora 
reabilitadas em conformidade com todos os critérios 
de segurança e funcionalidade.
Dotado de serviços clínicos, de enfermaria, de farmá-
cia, de apoio, e de administração e direcção, o CAM 
COVID-19 destina-se a reforçar o Serviço Nacional de 
Saúde no tratamento de situações clínicas de gravida-
de ligeira ou assintomática a pessoas em situação de 
fragilidade socioeconómica.
O Centro de Apoio Militar COVID-19 iniciou o seu fun-
cionamento nesse mesmo dia.

HFAR retoma actividade assistencial regular

O Hospital das Forças Ar-
madas anunciou que os 
Pólos de Lisboa e do Por-
to retomaram, desde o 
dia 27 de Abril, e de for-

ma faseada, a sua actividade assisten-
cial regular, “acautelando a seguran-
ça de todos os utentes”.
A Direcção do HFAR divulgou que, 
para este efeito, “serão tomadas algu-

mas medidas preventivas de seguran-
ça, como é o caso do controlo da tem-
peratura à entrada das instalações, o 
uso de máscara cirúrgica, dispensada 
pelo hospital, durante o período de 
permanência nas suas instalações, 
bem como o distanciamento físico 
nas salas de espera e outros espaços 
públicos hospitalares”.
O HFAR informou também que “até 

estar completa a normalização da ac-
tividade hospitalar, serão adoptados 
critérios clínicos para definição de 
prioridades”.

INTERNAMENTO DE FAMILIARES DE MILITARES
Em comunicado divulgado em 31 de 
Março último, o HFAR informou que, 
no actual contexto da pandemia pro-
vocada pelo novo Coronavírus e “ao 
abrigo do conceito de Família Mili-
tar”, os familiares de militares (côn-
juges e descendentes em primeiro 
grau), mesmo que não beneficiários 
da Assistência na Doenças aos Milita-
res (ADM), “podem ser internados no 
Hospital das Forças Armadas sempre 
que a sua situação clínica assim o jus-
tifique”.

ATENDIMENTO DE DEFICIENTES MILITARES
O HFAR – Pólo de Lisboa informou 
os Serviços Clínicos da ADFA que os 
deficientes militares que precisem 
de medicação e produtos de apoio, 
devem contactar a Consulta Aberta, 
através do telefone 21 751 95 85, de 
forma a evitar deslocações ao HFAR 
– Polo de Lisboa. Os interessados 
devem facultar os seguintes elemen-
tos: número do cartão ADM, número 
de telemóvel e nome da medicação 
e respectiva dosagem e/ou a indica-

ção dos produtos de apoio.
A Consulta Aberta dispõe de um mé-
dico, especificamente para essa fun-
ção, que enviará a prescrição médica 
para o telemóvel.

PÓLO DO PORTO
O HFAR – Pólo do Porto lançou um 
apelo para conseguir o apoio de vo-
luntários da “Família Militar” cujo 
lema é “Ajudar onde é mais preciso”. 
Os voluntários que se já apresenta-
ram foram distribuídos para desem-
penho de funções, de acordo com as 
suas qualificações individuais.
A Instituição Militar agradeceu o 
seu “espírito de missão, dedicação e 
apoio ao próximo”.
O HFAR-PP acolheu, em 14 de Abril, 
seis idosos do Hospital Pedro Hispa-
no, em Matosinhos, infectados com 
COVID-19.
Os idosos foram recebidos por uma 
equipa médica e encaminhados para 
as enfermarias de isolamento, onde 
lhes foi prestado o devido acompa-
nhamento médico.
Este apoio surgiu na sequência de um 
pedido da Autoridade Nacional de 
Emergência e Protecção Civil, tendo 
o transporte sido realizado por ambu-
lâncias dos bombeiros da região, se-
gundo foi divulgado pelo EMGFA.

Criação de um corredor de acesso à Farmácia  
do Laboratório Militar no HFAR

Durante o mês de Abril, o 
Gabinete do director do 
HFAR, coronel tirocina-
do médico Rui Teixeira 
de Sousa foi contactado 

pela ADFA no sentido de promover 
a criação de um corredor de acesso à 
Farmácia do Laboratório Militar.
“A ADFA tem vindo a ser contactada 

por grandes deficientes militares que têm 
necessidade de se dirigirem à Farmácia 
do Laboratório Militar, utilizando as suas 
próprias viaturas, para levantar os medi-
camentos e produtos de apoio, confron-
tando-se com algumas dificuldades no 
acesso a este serviço”, foi explicado.
Salientando uma proposta daqueles 
associados, a ADFA elaborou um iti-

nerário/corredor de acesso à Farmá-
cia do Laboratório Militar, para criar 
“melhores condições de acessibilidade 
a estes grandes deficientes e que não 
colocará em causa o normal funcio-
namento das restrições impostas pelo 
COVID-19 nos acessos ao HFAR”.
O Gabinete do director do HFAR res-
pondeu ao apelo da ADFA, agradecen-

do a sugestão e informando que “já 
foram feitas as diligências necessárias 
para atender ao solicitado”, esperan-
do-se que num muito breve prazo o 
circuito esteja implementado.
A Direcção do HFAR manifestou dis-
ponibilidade para receber “sugestões 
que ajudem a melhorar o serviço pres-
tado a todos os que nos procuram”.
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Hospital CUF Descobertas e Hospital CUF Infante Santo

Reabertura do Atendimento Permanente     
para todas as urgências
No dia 24 de Abril foi divulga-

do que foi reaberto o Aten-
dimento Permanente em to-
das as urgências do Hospital 

CUF Descobertas e do Hospital CUF 
Infante Santo.
“A CUF tem procurado, desde o pri-
meiro momento, conciliar a conten-
ção da pandemia de COVID-19 com 
a necessidade de continuar a servir a 
população, garantindo a segurança 
dos clientes”, foi anunciado na ocasião, 
tendo em atenção que “os clientes CUF 

continuam a precisar de uma resposta 
atempada e segura para um conjunto 
alargado de urgências, e com as devias 
medidas de segurança e de protecção 
de todos os doentes e profissionais”.
O Atendimento Permanente de Adul-
tos do Hospital da CUF Descobertas 
reabriu no dia 25 abril, voltando a fun-
cionar nas instalações habituais no Edi-
fício 1 do Hospital, com horário de 24 
horas por dia e nos sete dias da semana.
O Atendimento Permanente de Adul-
tos do Hospital CUF Infante Santo, 

que esteve até aqui exclusivamente 
dedicado aos doentes com patologia 
suspeita ou confirmada COVID-19, 
voltou a receber e tratar todo o tipo de 
patologias, continuando a funcionar 
24 horas por dia, todos os dias por se-
mana.
O Atendimento Permanente de Pedia-
tria do Hospital CUF Descobertas con-
tinua a funcionar como até aqui, 24 ho-
ras por dia, sete dias por semana, tendo 
regressado às anteriores instalações no 
Edifício 1 do Hospital desde 25 Abril.

O Atendimento Permanente de Gi-
necologia-Obstetrícia do Hospital 
CUF Descobertas continua a funcio-
nar como até aqui 24 horas por dia, 
todos os dias, regressando às ante-
riores instalações no Edifício 1 do 
Hospital a partir das 00h00 de dia 25 
abril.
Os restantes Atendimentos Perma-
nentes dos hospitais e clínicas CUF 
que tinham sido centralizados nos 
hospitais de maior dimensão foram 
também reabertos de forma gradual.

Videoconsultas do Hospital Lusíadas

O Hospital Lusíadas apresentou um novo 
serviço de vídeoconsultas, um serviço 
de Consultas Médicas Online que per-
mite evitar deslocações às nossas Uni-
dades de Saúde, como referia a campa-

nha promocional.
A iniciativa surgiu atendendo ao cenário actual da 
pandemia de COVID-19 e este novo serviço já se 
encontra acordado com as principais seguradoras 
e subsistemas de saúde. Aos clientes beneficiários 

de seguros e subsistemas de saúde que ainda não 
contrataram este novo serviço, será disponibilizado 
o valor de tabela contratado para a consulta presen-
cial.
Através do smartphone ou computador faz-se o 
acesso a uma vídeoconsulta com os especialistas, a 
partir de casa, com tranquilidade e segurança.
Os passos para marcar uma vídeoconsulta são sim-
ples: agende a sua consulta; confirmação por e-mail 
ou SMS; receba o link para a consulta; comece a sua 

consulta; receba o e-mail com a receita médica e re-
ceba o link para a consulta.
O novo serviço está disponível desde o dia 23 de 
Março, com um leque inicial de consultas de espe-
cialidade que será gradualmente alargado a outras 
especialidades e serviços. Esta informação será per-
manentemente atualizada em www.lusiadas.pt.
Segundo informação da Lusíadas, os beneficiários 
da ADSE e ADM/IASFA pagarão a 100% o valor de ta-
bela ADSE para as consultas.

DARH - Renovação de cartões de lista

A Repartição de Pessoal 
Fora da Efectividade de 
Serviço/Direcção de Ad-
ministração de Recur-
sos Humanos (RPFES/

DARH) respondeu a uma solicitação 
da ADFA sobre a renovação de car-
tões de lista, informando que “os car-
tões de pensionista podem continuar 
a ser solicitados” e que “o Comando 
de Pessoal continua a executar as ta-
refas da sua competência, mas com 

grandes condicionalismos devido à 
pandemia que ocorre no País” e, na 
altura, ao estado de emergência de-
cretado.
O Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 
de Março, estabeleceu medidas ex-
cepcionais e temporárias relativas 
à situação epidemiológica do novo 
Coronavírus e no Artigo 16.º informa 
quanto à atendibilidade de docu-
mentos expirados.
O diploma prevê que “as autoridades 

públicas aceitam, para todos os efei-
tos legais, a exibição de documen-
tos susceptíveis de renovação cujo 
prazo de validade expire a partir da 
data de entrada em vigor do presente 
Decreto-Lei ou nos 15 dias imedia-
tamente anteriores ou posteriores”, 
acrescentando que “o cartão do cida-
dão, certidões e certificados emitidos 
pelos serviços de registos e de iden-
tificação civil, carta de condução, 
bem como os documentos e vistos 

relativos à permanência em territó-
rio nacional, cuja validade termine a 
partir da data de entrada em vigor do 
presente Decreto-Lei são aceites, nos 
mesmos termos, até 30 deJ de 2020”.
Após contactos com a Delegação do 
Porto, os pedidos de renovação ou 
de emissão dos cartões de lista po-
dem ser enviados para a Delegação 
da ADFA no Porto, e posteriormen-
te as colegas reencaminharão para a 
RPFES/DARH.

Questionário ODDH - Deficiência e COVID-19

Observatório da Deficiên-
cia e Direitos Humanos 
(ODDH) elaborou um 
questionário online com 
o intuito de recolher in-

formação sobre a experiência vivida 

pelas pessoas com deficiência em 
Portugal, face à pandemia provocada 
pela COVID-19.
A ADFA, enquanto membro do Con-
selho Consultivo do Mecanismo 
Nacional de Monitorização da Im-

plementação da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (Me-CDPD), assumiu a di-
vulgação do inquérito, indicando 
que se encontra disponível, até dia 
10 de Maio, no link https://forms.

gle/8YNw72wdHcxffJSs9.
Os dados recolhidos neste questio-
nário são anónimos e confidenciais 
e os resultados serão oportunamente 
disponibilizados.

Cartões Galp Frota e Galp Frota Business válidos até 30 de Junho
A Galp informou que, de acordo com as medidas excepcionais do combate à COVID-19, os actuais cartões Galp Frota e Galp Frota Business não serão substituídos 
ou renovados. Os cartões actuais manter-se-ão válidos até ao dia 30 de Junho próximo.
Esta alteração ficará activa de forma automática e qualquer outra informação será comunicada oprtunamente.
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Confinamento em estado 
de emergência

De joelhos

Estamos literalmente de joelhos. Ao lon-
go das últimas décadas o homem tem 
crescido em soberba. Acreditou dominar 
quase tudo o que faz girar o mundo.
Na ânsia de chegar mais longe, sujou, pi-

sou e desrespeitou o planeta,
A natureza aguentou até ao limite. Veio lembrar que 
é ela quem manda.
E eis que uma minúscula criatura invisível, aparen-
temente insignificante, faz tremer o mundo inteiro. 
Verga tudo e todos. Obriga a baixar a poluição para 
níveis impensáveis.
Dispensou discursos, manifestações, acordos entre 
os países e todo o tipo de retórica que não passava 
disso mesmo.
E agora? Confio na capacidade dos portugueses 
para improvisar e conseguir o impossível. Nisso so-
mos dos melhores,
O homem, perante grandes calamidades ganha 
consciência da sua fragilidade, aprende a solidarie-
dade e o valor das pequenas coisas.
Há quanto tempo se perdeu a noção do que mais 
importa na vida?
Apesar do justificado alarido em torno da atual si-
tuação, existe em cada um o peso de um silêncio 
perturbador.
Nenhum de nós, alguma vez, imaginou o absurdo 
deste final de inverno.
Com a chegada da primavera penso na sabedoria e 

na envolvência mágica do renascer de uma nature-
za que não desiste de nós, mesmo quando a maltra-
tamos, a ferimos, a ignoramos.
Tem-nos sido recomendado uma boa terapia para 
a alma: a leitura.
Entre outros livros volto diariamente a passagens 
do Diário de Etty Hillesum.
Uma rapariga judia, holandesa, que aos 29 anos foi 
violentamente morta no Campo de Concentração 
de Auschwitz, a 30 de Novembro de 1943.
Esta jovem dá-nos a maior lição de força, de cora-
gem e de solidariedade num dos tempos mais hor-
ríveis da História da Humanidade.
E nós todos também já vivemos e continuamos a vi-
ver a Guerra Colonial. Uma experiência que não se 
apaga, nem morre.
O que é isto senão uma guerra mundial? O segundo 
conflito da nossa geração.
Todos somos chamados a combater: uns na linha 
da frente outros na retaguarda. Se cada um cumprir 
a sua missão, o vírus será obrigado a recuar.
Podemos sofrer, mas não podemos depôr as armas.
Precisamos de vencer esta batalha para retomar-
mos, a seu tempo, a nossa luta de sempre.
Nada na vida acontece por acaso.
Caminhamos por uma vereda estreita, mas have-
mos de chegar a algum lado.
Os tempos difíceis geram união e coragem. Tere-
mos de construir um mundo totalmente novo.

No meio do aterro de sofrimento em que mergulhá-
mos, precisamos de procurar os diamantes escon-
didos.
Quantas coisas bonitas estão a acontecer! Quantas 
mulheres e homens estão a dar testemunho duma 
grande entregue de amor solidário!
E porque não exercitarmos a gratidão? Agradecer o 
que outros estão a fazer por nós. Escutar o silêncio 
para entrarmos dentro do coração, interiorizarmos 
o que está a acontecer e aprendermos novos com-
portamentos.
Somos peregrinos nos dias inesperados de uma 
enorme incerteza. O tempo de entendermos a cum-
plicidade de sermos irmãos na aventura do cami-
nho.
Não à contaminação de outros vírus: o do desâni-
mo, o do pânico ou o da ansiedade.
A natureza está em flor. Convida-nos a abraçar a 
nossa vulnerabilidade num percurso de reconci-
liação com a esperança. Podemos estar de joelhos, 
mas a grande corrente da vida continua a fluir e 
estende-nos a mão.
Há uma forte tempestade mas, algures, espera-se 
um porto de abrigo, um imenso céu azul e um poe-
ma por descobrir.
Pelos outros e por nós, juntos, de mãos dadas, porque 
todas as vidas são um dom de inexcedível grandeza.

Maria Leonarda Tavares

Sempre disponível

Desde o dia em que foi declarado o Es-
tado de Emergência e que se decidiu 
fechar a ADFA, foi enviado um SMS 
a todos os associados da Delegação 
de Lisboa a informa-los da situação 

atual e se necessitassem de contatar a ADFA que o 
fizessem para o n.º 919 413 356 do presidente da Di-
reção da Delegação.
Por isso, temos tido todos os dias o contacto diário 
com muitos dos nossos associados, para os infor-
mar de que os nossos trabalhadores estão todos em 
teletrabalho e que podem resolver quase tudo que 
lhes é solicitado.
Também os médicos que trabalham na Clínica da 
ADFA têm estado em permanente contacto com a 
trabalhadora da Clínica para apoiarem os nossos as-
sociados na área da saúde sempre que necessário.
A Direção da Delegação de Lisboa agradece a todos 
os trabalhadores e aos elementos do corpo clínico 

da ADFA o esforço permanente pela sua disponibi-
lidade demonstrada e empenho até à presente data.
O presidente da Direção da Delegação de Lisboa 
tem contactado, sempre que necessário, com o pre-
sidente da Direção Nacional para obter informa-
ções de como proceder relativamente a este estado 
de emergência.
Tenho também contactado com muitos dos nossos 
camaradas a nível Nacional, para saber como se 
encontram, visto que somos uma família, por isso 
devemo-nos preocupar sempre uns com os outros.
Neste espaço de tempo, posso informa-los de que 
todos os dias sou contactado por muitos associados 
e familiares desta Delegação pelos mais diversos 
motivos. Já registei mais de 400 chamadas.
Tenho procurado sempre saber como estão de saú-
de assim como dos seus familiares, e encaminhar 
as suas solicitações para os trabalhadores a que se 
destinam, ou apenas dar-lhes esperança de que 

tudo isto vai passar e que iremos retomar as nossas 
vidas como até aqui.
Um agradecimento para todos os que me têm con-
tactado para saber apenas como estou.
Seja em que circunstâncias for, estarei sempre dis-
ponível para ajudar no que me for possível.
Para concluir e dar o meu testemunho como tenho 
vivido estes dias em tempo anormal.
Há muito que me habituei a ter que dar a volta a 
muitas circunstâncias na minha vida.
Quanto a isto, há que ponderar e enfrentar tudo 
com serenidade todos os dias para dominar todas 
as situações e seguir em frente com o objectivo fi-
nal, que é derrotar tudo o que apareça para nos pre-
judicar.
Com os melhores cumprimentos e saudações asso-
ciativas,

Francisco Janeiro, associado n.º 919, 
da Delegação Lisboa, residente em Lisboa
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Poema

Estou, conforme pedido deste jornal, a en-
viar o meu testemunho sobre o que pen-
so desta pandemia Covid-19, realizado 
durante a minha quarentena, no decorrer 
desta grave crise sanitária.

Desde já peço desculpa por a mensagem não ser curta 
conforme o vosso pedido, porque infelizmente esta 
nova comissão para a qual não estávamos preparados 
a isso nos obriga.
Mas, com a esperança de que mais uma vez todos jun-

tos vamos estar bem, o poema que vos envio relata a 
minha experiência no combate ao Coronavírus, que 
relata o meu “Elo de ligação” à vida, com as minhas 
saudações associativas.

“MALDITO CORANAVÍRUS QUEM TE CHAMOU PARA AQUI?”
Como vieste aqui parar, 
Sem ninguém te convidar, 
Muito menos recomendar, 
Tu não devias aqui estar, 
Porque este não é o teu lugar…? 
És um Vírus insidioso e malvado, 
Que andas por aí infiltrado, 
Mas tu vais ser apanhado e isolado, 
Para depois de seres estudado, 
Definitivamente seres eliminado… 
Não confiem neste bichinho, 
Que se apresenta de mansinho, 
Para nos atacar devagarinho, 
Não tem pena do mais pequenino, 
E muito menos do mais velhinho… 
Transformou-se em Pandemia, 
Para ver se nos confundia, 
E assim desta forma nos distraia, 

Enquanto alguns de nós morria 
Ele nos corredores da morte sorria... 
Esqueceu-se que nesses locais, 
Existia gente boa demais, 
Para acudir aos nossos ais, 
Mesmo que fosse através de sinais, 
Porque nós somos todos iguais…!? 
Se na ditadura eu vivi, 
Na Guerra Colonial combati, 
E nessa guerra não morri, 
Se consegui viver até aqui, 
Porque tenho de morrer assim…? 
Se naquele tempo não morri, 
Não me importo de lutar aqui, 
Eu não me vou render a ti, 
Devido á vida que já percorri, 
E porque tu não fazes parte de mim…

Gratidão e confiança

O meu testemunho em relação à Covid-19 é 
muito simples. Agradeço à ADFA por me 
dar esta oportunidade de poder dar a mi-
nha opinião. É assim no meu caso pessoal: 
o isolamento não me preocupa muito; 

preocupava-me sim quando tinha 20 anos em que estive 
26 meses consecutivos sempre no meio do mato, sempre 

a ver as mesmas caras, as mesmas coisas, a mesma rotina.
Não haver fins de semana e a ver camaradas meus a 
morrer, uns com um simples paludismo, assim como eu 
tive várias vezes, outros de acidentes, outros pela inevi-
tável confrontação com o inimigo, etc..
De maneira que a guerra, apesar de ter efeitos negativos 
nas nossas vidas, também me trouxe preparação para 

enfrentar melhor a dureza da vida e, neste caso, o iso-
lamento.
Vencemos na guerra, vamos também vencer mais esta 
batalha do Covid-19.
Abraços para todos. Obrigado.

Armelim Neto Raimundo, associado n.º 16.096

Testemunho…

Não foi fácil lidar com esta situação de 
quarentena. Sou de Mangualde, sou 
uma pessoa de risco bem como minha 
esposa que foi operada ao coração. Ela 
não sai de casa, mas eu todos os dias 

me desloco até aos serviços da Delegação, em Viseu, 
para tratar de assuntos inadiáveis, com todos os cui-
dados, mas Mangualde já tem cerca de 60 casos com 
a doença Coronavírus/COVID-19 e, que se saiba, seis 
mortos.
Não tem sido fácil, neste período de tempo também 
faleceram cinco associados nossos de que foi pre-
ciso tratar das papeladas para as viúvas, bem como 
outros assuntos que não podem esperar. Da ADFA 
Nacional e serviços da Sede recebemos todo o apoio, 

assim como da Instituição Militar, com quem traba-
lhamos. As maiores dificuldades foram ter que andar 
nesta altura de um lado para o outro, em apoio a as-
sociados e associadas, nas funerárias, caixas e outros 
serviços, para que nada falhasse.
Não foi fácil não poder ficar em casa como o aconse-
lhado e, mesmo chamado atenção pela minha nora 
médica, minha filha doutora em nutrição, e pela fa-
mília, não deixei faltar o apoio necessário, estando 
sempre em contacto com a nossa assistente Xana, à 
qual estava ligado o telefone da Delegação e que teve 
que se deslocar também para assuntos urgentes.
Foram muitos os associados que entraram em con-
tacto comigo para saber como estava, aos quais fico 
agradecido pelo cuidado, aos colegas presidentes e 

não só, de Delegações e Direcção Nacional, como 
entidades civis e militares, pessoas como o presiden-
te da Junta, o presidente da Câmara, o representan-
te da Liga Combatentes, o comandante do RI-14, o 
senhor general Amaral, os colegas da guerra e meu 
comandante de companhia na Guerra Colonial, co-
ronel Antero Ribeiro da Silva.
Com desejos de melhor saúde, confiança no amanhã 
melhor, na ADFA, nosso porto de abrigo, ao nosso 
Jornal ELO muita força também e que nos traga sem-
pre boas notícias.
Bem-haja, grande abraço.

João Gonçalves presidente da Direcção da 
Delegação de Viseu, residente em Mangualde

Daniel Dias da Cunha Folha, associado n.º 12584, Delegação do Porto, residente em Leça da Palmeira, Matosinhos
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Comer em segurança

Muito se tem falado sobre a possibili-
dade de alimentos ou suplementos 
alimentares ajudarem a reforçar o 
sistema imunitário e, consequen-
temente, prevenirem a infeção por 

COVID-19. Até ao momento, não existe evidência de 
que alimentos específicos ou suplementos reforcem 
o sistema imunitário. Ou seja, não está provado que 
alimentos ou suplementos previnam a infeção por 
COVID-19.
Mas no contexto específico da infeção por CO-
VID-19, e já agora como forma de prevenção de to-
xinfeções alimentares, aconselha-se o cumprimento 
rigoroso das regras de higiene pessoal, dos alimentos 
e das superfícies, porque são a melhor forma de pre-
venir a doença. 
Reforço as seguintes medidas de higiene e de segu-
rança alimentar: 
-  Lavagem frequente das mãos, com água e sabão 

durante 20 segundos, e secagem completa com pa-
pel descartável. Fechar a torneira com o papel de 
secar as mãos para evitar contaminação.

-  Lavar bem as mãos, antes e depois da preparação 
e confeção dos alimentos/refeições, após idas à 
casa de banho e após assoar/tossir/espirrar

-  Limpar e desinfetar adequadamente as superfí-
cies (mesas e bancadas) e utensílios de prepara-
ção dos alimentos.

-  Evitar o contacto entre alimentos crus e cozinha-
dos.

-  Lavar os alimentos que serão ingeridos crus e 
com casca, sobretudo frutos e hortícolas (no caso 
das hortaliças, lavar folha a folha), assim como 
embalagens que poderão estar em contacto com 
os alimentos, como no caso dos enlatados. Sem-
pre que necessário, desinfetar com produtos pró-
prios.

-  Cozinhar e empratar a temperaturas seguras. Evi-
tar carne e gemas de ovos malpassados.

-  Evitar partilhar comida ou utensílios durante a 
preparação e confeção dos alimentos e também 
durante as refeições.

-  Após a confeção, manter os alimentos a tempera-
turas seguras, ou quentes ou refrigerados.

Além destas medidas, lembre-se que a transmissão 
do novo coronavírus ocorre pelo contacto próximo 
com pessoas infetadas, ou com superfícies ou obje-
tos contaminados. Por estes motivos, mantenha o 
distanciamento social, cumpra as medidas de eti-
queta respiratória (ao espirrar ou tossir tapar o nariz 
e a boca com o antebraço/lenço de papel que deve 
ser colocado imediatamente no lixo) e evite tocar 
nos olhos, nariz e boca com as mãos.
Embora os alimentos não previnam a doença, lem-
bre sempre de seguir as recomendações da Roda dos 
Alimentos porque é certo que a alimentação saudá-
vel garante o normal funcionamento do organismo, 
incluindo o sistema imuni¬tário.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, 
promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organiza-
ções representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 

colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de ve-
teranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associa-

ções portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e 
pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é 
opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar 
estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Protocolo de Cooperação entre IASFA/ADM, HFAR, Laboratório Militar e ADFA

Médicos da Associação podem prescrever produtos de 
apoio a grandes deficientes militares
A deliberação n.º 06/2020, do IASFA, autoriza o pagamento pela ADM ao Laboratório Militar de produtos de apoio e 
dispositivos médicos de consumo rápido fornecidos a associados da ADFA, grandes deficientes das Forças Armadas 
com reduzido grau de locomoção

O Conselho Directivo do Instituto de 
Acção Social das Forças Armadas 
(IASFA) deliberou autorizar o paga-
mento pela Assistência na Doença 
dos Militares (ADM) ao Laboratório 

Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos 
(LMPQF) dos produtos de apoio e dispositivos mé-
dicos de consumo rápido prescritos pelos médicos 
da ADFA aos associados grandes deficientes das 
Forças Armadas, durante o período de contingên-
cia da COVID-19 e nos termos do protocolo entre 
o IASFA, o Hospital das Forças Armadas (HFAR), 
o Laboratório Militar e a Associação, submetido à 
apreciação da tutela (MDN) em 7 de Janeiro deste 
ano.
No dia 16 de Abril último, a ADFA havia solicitado 
esta possibilidade ao IASFA, para que os membros 
do corpo clínico da Associação, o médico Fernan-
do Brito e o coronel médico fisiatra João Barros 
Silva, possam assim fazer aquela prescrição aos 
Grandes Deficientes Militares, nesta fase de con-
tingência da COVID-19, esperando-se, no entanto, 
que o Protocolo entre o IASFA, o HFAR, o LMQDP e 
a ADFA venha a ser brevemente aprovado pelo mi-

nistro da Defesa Nacional, passando esta medida 
de extraordinária a definitiva.
A Associação expressou o seu reconhecimento ao 
Conselho Directivo do IASFA, na pessoa do seu 
presidente, general Fernando de Campos Serafino, 
“pela disponibilidade na resolução urgente deste 
apoio aos grandes deficientes das Forças Armadas”.
A deliberação do Conselho Directivo do IASFA pre-
vê que os produtos de apoio “venham a ser forne-
cidos a um conjunto delimitado de beneficiários 
devidamente identificados pela ADFA, qualifica-
dos como Deficientes das Forças Armadas, Gran-
des Deficientes das Forças Armadas, Grandes De-
ficientes do Serviço Efetivo Normal e Deficientes 
Civis das Forças Armadas, abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Se-
tembro, com incapacidade igual ou superior a 80%, 
e que possuam um reduzido grau de locomoção”.
O IASFA tem mantido relações institucionais e de 
cooperação com a ADFA, com o HFAR e com o La-
boratório Militar, no sentido de viabilizar a efecti-
vação de um apoio concreto aos deficientes milita-
res com grande dificuldade em aceder aos serviços 
de saúde a que têm direito.

O estado de emergência decretado em Portugal, de-
corrente da expansão da doença COVID-19, condi-
cionou o acesso aos cuidados de saúde, com maiores 
restrições para os beneficiários com mobilidade con-
dicionada, colocando-os numa “situação de grande 
fragilidade sanitária”.
Em ofício datado de 30 de Abril último, a ADFA so-
licitou ao ministro da Defesa Nacional que, numa 
“apreciação célere e positiva”, aprove o Protocolo de 
Cooperação entre o IASFA, HFAR, LMPQF e a ADFA, 
com vista a “agilizar os procedimentos que nos per-
mitam dar mais e melhor apoio aos que dele efeti-
vamente necessitam” e “tendo em consideração que 
este universo de deficientes das Forças Armadas tem 
dificuldades em aceder aos serviços de saúde a que 
tem direito, em tempo útil e que tem uma relação 
de proximidade com os Serviços Clínicos da ADFA, 
recorrendo aos médicos para a prescrição destes 
apoios, sempre que necessários ao restabelecimento 
da normalidade da sua vida”.
Para a Associação, “a celebração deste Protocolo re-
presenta uma mais-valia no processo de reabilitação 
e integração destes deficientes das Forças Armadas, 
melhorando e dignificando a sua qualidade de vida”.

Mensagem da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Caros associados e associadas,
Perante o estado de confinamento a que todos 
temos estado sujeitos para salvaguarda da vida 
de cada um de nós e contribuirmos para que este 
vírus seja vencido, venho perante vós, através do 
nosso Jornal ELO, desejar que, cada um de vós e as 
vossas famílias estejam bem.
Conforme a mensagem publicada no jornal ELO 
de Abril de 2020, a Mesa da Assembleia-Geral Na-
cional da Associação dos Deficientes das Forças 
Armadas decidiu desconvocar a Assembleia-Geral 
Nacional Ordinária, prevista para o dia 28 de Mar-
ço, pelas 13h30, nas instalações do Auditório da 
Reitoria da Universidade de Coimbra, como me-
dida de prevenção do plano de contingência do 
COVID-19.
Tal decisão esteve suportada pelas opiniões dos 
especialistas da área da saúde, que eram unânimes 

em afirmar que este vírus é mais agressivo para a 
população acima dos 70 anos. Ora, a maioria dos 
Deficientes das Forças Armadas faz parte do grupo 
de pessoas com idade acima dos 70 anos e, por tal 
razão, justificava-se a suspensão da Assembleia-
-Geral Nacional.
Com esta decisão, contribuíamos para a contenção 
do vírus, pelo isolamento social que, a Assembleia-
-Geral Nacional, a realizar-se, poderia contrariar.
Dizíamos que, nos termos do artigo 18.º do Decre-
to-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de Março, que prorroga 
o prazo para a realização das assembleias das so-
ciedades comerciais, das associações ou das coo-
perativas até ao próximo dia 30 de Junho, a Mesa 
da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, expedirá 
nova Convocatória com a mesma ordem de traba-
lhos, a qual será divulgada, nos termos previstos 
nos Estatutos. 

Passados os dois períodos de estado de emergên-
cia, o País prepara-se para sair deste estado a par-
tir da primeira semana de Maio.
Mas a saída do estado de emergência vai continuar a 
exigir de todos os portugueses um controlo aos mais 
diversos níveis para que a infecção seja contida.
A lei permite que as Assembleias-Gerais possam 
ser realizadas até ao último dia do mês de Junho.
Assim,
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacio-
nal considera prudente a realização da nossa As-
sembleia-Geral, no dia 27 de Junho de 2020.
Mais, informamos que no Jornal ELO de Junho 
será publicada a Convocatória da Assembleia-Ge-
ral que foi suspensa em 28 de Março passado.

O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional,
Joaquim Mano Póvoas


